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R E L A T Ó R I O

Senhores ConaTi~uin~es

Brasíl ia, 6 de junho de 1987

Senhor Pres,den~e MÁRIO ASSAD

Para InícIo, uma Qvldênclo: n60 sou o au­
~or do An~eproje~o que subme~o ao p(enório da Co­
mis$õo da Soberania e do~ Oirei~os e GaranTias do
Homem e da Mulher, no praz~ reglmBn~al.

Honrado com o encargo de Rela~or des~a

Comjssão, quando muiTO poderJo reivindicar a coor­
denavão dos AnTeproje~os enviados pelas Subcomis­
sões, o que fiz eSTimulado pela convicção de~ que"
elaborar uma Cons~l~ulyão demoCrÓTJCa é, necessa­
rJamen~e, um Trabalho coleiivo. Assim sendo} salvo
em deTalhes provavelmenTe IrrelevanTes, o conjunTo
de normos que vai, agoro, ser obJeTo de discussão
e emendas, é produTo da esplêndida Tarefa social 1­

zada de ~odos os Cons~ITuinTes que in~e9ram esTa
Comissão, com o merecido desTaque dos eminenTes
represenTanTes do povo brasl lelro, L~saneas Ma­
ciel 1 Darc~ Pozza e ~oão Herrmann, RelaTores das
Subcomissões que consTiTuem esia unidade TemáTica.

Desde logo, cumpre-me deixar consIgnado o
meu profundo agradeclmen~o à ded,cayão, à compe­
Tência e à devoção ao Trabalho, virTudes demons­
~radas em condições excepcionaiS, da Assesso~ia,

.em a quo J não Ter I a ",-rdl:1 posa í ve J, nos J I m i ~es
prazais do RegimenTo, apresenTar ~empes~ivamen~e o
Rela~61"lo. RefIro-me ao Dr. Israel Alves de Cas­
~ro, aos aSSQssores Áurea Dias Sampaio, ST~la Ma­
ris MUl"Ta, LUIs Carlos Amora Nogueira, Eduardo Ka­
nan, AnTonio Ponce, Fidel Is Paulo Damiao, Esdras
NEves Almeida, VICTO~ Calado, José 51nval de Sá,
Ana Maria V, leia, Marcos SanTI, Jairo BIsol, Hele­
na Franco e EI las de OI ivelra, que são uma garan-

Tia de pres~íglo e efIciência para o Senado Fede-
ral e a COmara dos DepUTados.

Das SecreTarias das Subcomissões, e da
Comissão, aSSinalamos o exemplar T~abalho dos

$ecreTÓrlos, ÁI I la Tobias, RegIna Mariz, Wal~er

~iguelra e Carlos Brasl I.

Não poderIa deixar de salIenTar aInda a
Sene~o5c dlsponlbl I Idade e o dInamismo doe
funcionórios do PRODASEN, den~re os quaIs dea~aco

os Srs .. Sérg I o de O~ero R I be i r-o , AnTon I o AugusTo
Araújo da Cunha, Kleber Gomes Ferreira LIma, Fran­
CISCO ArThur BO~ges NeTTO e PaTríCia Araújo da
Cunha.

ATenciosamenTe,

É de nossa ~radiyão que, ao InSTalar-se, a
Assembléia Nacional Cone~iTuinTe Inicie eeus ~ra­

baJhos a par~ir de um an~eproje~o, oferecido ou
Impos~o pelo Poder es~obelecido. Via de regra,
esse TeXTo bóslco ~ elaborado por uma "Grande
Comies6o" ou por uma "Comis~ao de No"t'dveis".

DeeTa V&Z, ensaiou-se a oferTa a esTa As­
sembléia de um anTeprojeTO elaborado pela chamada
"Comiss60 Arinos". Esse Trabalho, embora deavesTI­
do do condição de TexTo básjco~ revelou-se uma ge­
nerosa fonTe de sugesTões.

É in~ere.sanTe observar que o aludido an­
Teproje~o opõe-se fron~almen~s à Tese conservado­
ra, que se baTia po~ um TeXTo conSTiTucional ~us­

cinTO, res~ri~o à enunciayão de princfplos ge~ais.

Ora, uma ConeTi~uiç~o sinTéTica pode adequa~-sB a
países com experiência democ~áTjca consol idade,
TanTo no plano pol íTlco-lnsTiTuclonal como no pia­
no SÓCio-econômico, mas cerTamenTe nOo ss adapTa a
parses que ainda hOJe perseguem a imp~an~ayão e a
consol idayão de uma esTruTura democró~ica de
poder. Os que es~ao empenhados no consTrução d4
democracIa pol íTica e social no Brasl J sabem qu.
uma ConsTITuiyão dessa naTureza, em um país COM
T~adjção aUTorlTá~ja como o nosso, sarV8 mais ~

reproduyão do siSTema de domínio das velhas el 1­
~es, que sempre manipularam a elaborayão, a InTer­
preTayão e a apl Icay60 das normas conSTITucionais.

Talvez Tenhamos chegado ao momen~o cons~l­

TulnT6 de rupTura e crlaçõo de uma verdadeira de­
mocracia SOCial, e eSTa é a maie dramáTica InsTOn­
CIO de nossa responsabi I idade. A real Idade emerge
da posslbl I Idade, e se deixarmos escapar de nossas

mãos o que a sorTe nos Ofereceu para mudar a so­
ciedade brasi lelra, a HiSTória n60 nos perdoará.

E não se Iludam os que pensam que a res­
ponsabl I idade Individuai se di IUlró na Assembléia.
o~ Tempos mudaram. NOo há o que escape dos anai&,
• não há o que os cienTisTas sociaiS deixem d.
examinar. Responderemos indlvlduaJmen~e, nominal­
menTe~ projeTO de norma por projeTO de norma, e­
menda por emenda, VO~O por VOTO, pelae parTes.
pelo Todo, colocando-nos IgualmenTe perTO da con­
sagrayão ou do repúdio do fUTuro da póTrla.

Alguns es~60 confundindo os regis~ros da
HISTória com a crônica Josnal faTico, e~quecidos de
que a His~6ria não é rela~o, é CIência, e é produ­
zida pela melhor e mais lúcida InTellg&ncia d.
cada época. Pode-se leSlslar em cimo dos inTeres­
ses ImediaTOS e das InquieTayÕeS conjunTurais, mas
uma ConsTITuiyão elaborada a par~ir desses equívo­
co~ Tranfo~mar-se-á numa inapelável condenaçáo do
nosso nome~ da nosso hon~a e do nossa compeT6ncia.

A f6rmula de Trabalho adoTado por esTa As­
sembléia Cons~jTuinTe, paUTada QM seu RegimenTO,
desencadeou uma das mais ~icas e inédiTas expe­
riências consTITucionais da modernidade. Referimo­
nos à dIvisão do ~rabalho em um processo ascenden­
Te e progressivo, aTravessando quaTro InsT~nclas

de JulgamenTo, de Comissão a Comissão, aTé O
Plenório, de onde, afinal, emergiró a ConsTITul y60
Democró~lcq que seró promulgada.

A par~lcJpayão dos mais variados seTores e
segmenTOS da populaç&o na base dessé procQseo .as­
cendenTe, como eSTá regiSTrado nos AnaiS das Sub~

comissões, 0ferece~no. um paradigma sem prec.d.n­
Tes em nossa hisTória oon.~l~uclonal.
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Pelo p~lmelrd vez, buscou-se c origem no
local da origem - o povo. E 8sse paradigma popu­
lar, apesar de suas I ImiTações, Inscreve-se como
referencial Jegí~jmo para explicITação dos InTe­
resses que cada um de nós, ConsTITuinTes, repre­
senTamos nesTa Assembléia.

Os aporTes que o povo T~ouxe para O nosso
Trabalho, ressalvados os corporoTlvos - e ol9umas
vezes aiá esTes -, são iodos eles o que nõo pode­
riam deixar de ser: uma víVido cobranço da díVida
sooiol do ESTOdo.

A ConSTITuiÇão democráTIco que nos propo­
mos elaborar oeverá ocupar o ESTado, priMordial­
menTe, na Tarefa de resgaTar da miséria e da mar­
ginal Idade alguns ml Ihôes de brasi leiros, enTre 05

quais crlanço5 - o que é Inoffllnóvel -, que sobre­
vivem em condições subumanos, SUjeiTaS à fome e à
subnuTrição, b carênCia de habiTação e de sanea­
menTo báSICO, $em acesso à saúde, à escolarizo9ão,
ao Trabalho, sem quolque~ chance, enfim, de uma
exisTênclo digna.

Se o Cidadania é p~essuposTO pa~a o eXe~­

creio da democracia, Todo e qualquer cldadôo bra­
si lalro em condições subumanas de exlsTénclo é,
concreTamenTe, um nãO-Cidadão, po~Todor de néo­
direiTOS, ISTO é, de direiTOS que, embora prevIs­
TOS COnSTITucionalmenTe, SÔO de exercíCIO e
eficácia Impo$sívels. Se a soberania do povo é
Também pressuposTO dos regimes democr6Tlcos, a
conSTITuição deve firmar, como dever primeiro do
Estado, a garantia de condições mínimas de eXIs­
tência digna para esse povo, sem o que povo algum
exerce plenamenTe sua soberanlO. Por Ú'T1MO, se a
nacional Idade é elemenTO fundamenTai para a demo­
cracia, o ESTado Tem compromisso de resgatar esses
nacionais do verdadeiro "exíl io·· Interno a que es­
tOo submeTidos. Não há democracIa brasileira que
possa ser InvenTada sem o pressuposto do pagamenTo
dessa dívida social; eSTe é o nosso primeiro dever
enquanto ConsTiTUintes, sem o que nosso discurso
democráTico é hlp6c~i~a e menTiroso.

oials e pai íTieos explOSivas, preVisíveis para o
finol do século, manTido esse modelb de desenvol-

'vlmenTo econômico desarTiculado e descomproMlssodo
cem o desenvolVIMenTO social. Sáe MdlTlplos os es­
Tudos realizados por pesquisadores e CIenTiSTas
SOCiais, abordando essa probleMá~lca. En~re esses
eSTudos, sal lenTa-se a pesquisa "Brasl I 2000", e­
comandada pela PreSidênCia da Repúbl ica ao profes­
sor Hél lO ~oguorlbe.

o quadro de sofrimenTO, de miséria e de
ViolênCia que hOje presenciamos neSTe País Torna­
se ainda mais aterrador se o prOJeTarmos poro o
flnol do séoulo. Convivemos aTuolmenTe oom 3D mi­
lhões de menores carenTes, com mais de 13 ml Ihóes
de Trabalhodores rurais sem Te~ra -- apesar de uma
6bvia defiCiênCia na produção de ai imenTes de con­
sumo báSICO --, COM aproximadamen~e ~O mi Ihões de

famíl las sem moradia digna, com mais de 30 milhões
de onalfabetos, Tendo-se ainda em conTa que, da
população ocupada, rural e urbana, mais da meTade
Tem rendimenTOS inferiores a dOIS salarlos­
míniMOS, e cUJo nível de Vida varIa, porTanTO, da
miséria à mais eSTriTa pobreza.

ParadoxalmenTe, somos a OITava economia do
mundo e enoabeçamos a 1 Isto dos cinco países d8

mais alTa ~axa de concenT~açõo de renda.

Agora, Senhores, ou buscamos alTe~ar ime­
diaTamenTe esse quadro: pela inversão de nossas
prioridades pai íTlcas, econõmlcas, e sociais -- e
Temos a oporTunidade de fazê-lo a90~a nesTa Assem­
bléIa ou corremos o risco real ds legar uma
convulsão de eXTrema ViolênCia aos nossos fi lhos.

TíTULO I

CAPíTULO III - DOS DIREITOS pOLíTICOS

DOS DIREITOS E ~IBERDADES FUNDAMENTAIS

TíTULO II

DOS FUNDAMENTOS DA NAÇÃO

- DOS DIREITOS COLETIVOS

- DOS DIREITOS INDIVIDUAIS

- DO POVO E DA NACIONALIDADE

- DA SOBERANIA DO POVO

CAPíTULO II

CAPíTULO I

CAPíTULO I

CAPíTULO II

PersegUIndo o oUTo-opl loobi I Idode dos dis­
POSiTIVOS consTitucionais 7 empenhamo-nos em evitar
o erro da mera produção conSTiTucional de direITOS
InconTeSTados, como é, a exemplo, o direiTO à Vida
e o exlsTênolo dIgno. Todos oonheoemos a
Ineflcáolo desse Tipo de norma, pe desooomponhodo
dé InSTrumenTOS que garonTom o euo cpf 100ÇÔO. Lo­
go, olém do enunolodo de dIreiTOS, é preoiso que o

ConSTITUInTe ocupe-se Tombém do ImplonToção de me­
oanlsmos no ConSTITuição, que obrIguem o ESTOdo à
real Izoçôo de pol fTlooe, planos de meTos e progro­
mas, conjunTamen~e à e~lação de eSTrUTura InSTiTU­
cional que se flze~ necessórlo ao alcance desses
fins. Sem isso o senTido desses direiTOS fundomen­
Tols, oomo o dIreITO à vldo e à exlsTênoia digno,
.e exaure, demos09icamen~e, na reTórica da norma

oonsT ! TUO I ono I .

DAS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS

TíTULO III

CAPíTULO III - DO ESTADO E DE SUAS
RELAÇÕES COM A SOCIEDADE

CAPíTULO rII - DO TRIBUNAL DE GARANTIAS
DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS

- DA DEFENSORIA DO POVO

- DOS INSTRUMENTOS ~URíDICOS

CAPíTULO IV - DO ESTADO E DE SUAS
RELAÇÕES COM OS DEMAIS ESTADOS

CAPíTULO II

CAPíTULO I

Vale expl leiTor, uma vez mais, a diferença
enTre as ~esea da ConSTITUiÇão aTomis~a e da Cons­
TITUIção ~lnTáTioo. Uma demooraola pol fTloo, im­
plOnTOda por umo Con~TiTuição anol íTloa, e insTru­
men~al, Tende à consT~ução de uma democracia 50­

olal, onde a própria ConSTITUIÇão é ferromenTa do
prooesso de demooroTlzação da sooiedode; uma demo­
oroola pol fTloa, ImplonTada oTravés de uma ConSTi­
Tuição slnTéTloa, é umo demoorooia de faohada,
onde o oarência de 5UO aUTo-apl ioobi I Idade garanTE
o oonTrole da efloáola das normas conSTITucionaIS,
segundo os inTeresses das el iTes do poder. ESTa é
o Tese dos que Temem a democracia soolal, oomo uma
ameaça o seus privilégios. ESTa Tese é uma TraIção
aos anseios do povo brasrlerro e à sua vonTode
democróTloa.

Quero ohamar o oTenção dos nobres ConSTI­
TuinTes paro o perspeCTiva Trógioa que emerge do
duplo senTido que essa Idéio de Trolção oonTém. Se
d. um lado o TraIção pol fTloa impl 100 a fotsa re­
pr••enTação doe inTeresses majoriTórfos de jU5Tr­
ça socia', manife8~os nos movimenTOS socrQJe des­
~e. úlTimos anos, esso Tradlç60 Torna-se mais
Tróslca ainda s. oonslderados as perspeoTlvas so-

TíTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

CAPíTULO I -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPíTULO II - DA ANISTIA



TíTULO I

DOS DIREITOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS

II - A NACIONALIDADE, PELA QUAL SE
PERTENCE AO POVO BRASILEIRO E ADQUIRE-SE A CONDI­
çÃO NECESSÁRIA PARA INTEGRAR A SUA SOBERANIA.

III - A CIDADANIA, QUE ÇONSISTE:

CAPíTULO I
a) na

Tiiulç::êlo, a lei
isualdade de Todos pe~anTe a Cons­

e o ESTOdoj

DOS DIREITOS INDIVIDUAIS b) na
cio popula~ da

parTiCipação de cada um no
sobeY"onlo,

exercí-

A~T. 19 - O B~asl I é uma nação fundada na
comunhão dos b~a3j feiros, irmanados num povo inde­
pendenTe Q Ilvrs, que consTróI sua sociedade se­
sundo a Indole e'a deTe~mlnação de sua vonTade.

o) no pode~ IndiViduai de ex's'~ a p~es­

Toção Tuielar e jurisdicional do Esiado, como ga­
ranTia da plena eficácia dos direITos assegurados
pela ConsTITulÇÕO e lelsj

I - A VIDA, A EXISTtNCIA DIGNA E A
INTEGRIDADE FíSICA E MENTAL.

A~T. 29 - O p~lmei~o p~incípio da Nação
B~asl lel~a é o da dlsnldade da pessoa humana,
ouJos di~eiTos e I Ibe~dades fundamenTais são
in"tocávsis.

d) a lei punl~á oomo o~lme qualque~ diS­
criminação aTenTaT6rla dos direiTos e liberdades
fundamenTaisj

f) nInguém se~ó p~ivl leSlado ou p~eJudi­

cado em razão de nascimenTO, eTnia, raça, cor, i­
dade, sexo, orienTação sexual, eSTado clvl I, naTU­
reza do Trabalho, rei igião, convicções pol íTlcae
ou fi losófloas, deflolênola física ou menTal, ou
qualque~ oUT~a condição socIal ou ,ndlvldual;

e a mulher são Iguais em dl­
InoluSlve os da naTureza do­
com a única exceção dos rela­
porTO e ao aleiTamenTO;

e) o homem
ob~isações,

e familiar,
ges'tação, ao

rei TOS e
mésTlca
TIVOS à

I be~ciades J nd i -A~T. 39 - São dl~elTos e
viduals Invlolóvels:

a) Adqul~e-se a oondlç~o- de sUJeiTo de
dl~elTos pelo nascimenTo com vida;

s) I e i oomp I emenTa~ sa~anT I ~ó ampa~o es­
pecial à maTe~nldade, à infânCIa, à velhice e à
deficiênCia fíSica ou menTal j

b) a vida InT~a-uTe~rria, Insepa~óvel do
corpo que a concebeu ou a recebeu, é responsabi I I­

dade da mulhe~, compo~Ta expecTaTLve de di~e'Tos e
se~ó p~oTeslda po~ lei;

c) a alimenTação, a saúde, o "trabalho e
sua remuneraçOo, a moradia, o saneamenTO básico,
a seguridade aocial I o "transporTe coleTivo e a e­
ducaçáo consubsTanciam o mínimo necessáriO ao ple­
no exercício do direiTo à eXIsTência digna, e
garanTI-los é o primeiro dever do ESTadoj

d)

TO do deve~

do orçamenTO

a dOTação necessária para o cumprimen­
previsto na 01 ínea anterior conSTará

como primeira prlorídade;

h) se~õo s~aTulTos Todos os aTos
necessórios ao exercícIo da Cidadania, InclUSive
os de naTureza processual e os de regis'tro civl I.

IV - A LIBERDADE, SEGUNDO A QUAL NIN-
GUÉM SERÁ, INDIVIDUAL OU COLETIVAMENTE, OBRIGADO A
FAZER OU A DEIXAR DE FAZER ALGUMA COISA SENÃO EM
VIRTUDE DE LEI.

V - A CONSTITUIÇÃO DE FAMíLIA PELO
CASAMENTO OU POR UNIÃO ESTóVEL, BASEADA NA IGUAL­
DADE ENTRE O HOMEM E A MULHER.

a) São Iguais os direiTos e os deveres
dos consorTes duranTe a união e após sua dissolu­
ção, nos Termos da leI j

d) a lei prOTegerá e eSTimulará a adoção;

c) nõo have~á dISTinção enT~e os fi lhos,
concebidos ou não no casamenTo ou adOTadosj

e) na impossibi I Idade oomp~ovada de eXe~­

cer, Imedia~a e eficazmenTe, c 9c~cn~io p~evlsTa

na 01 (neo "o", o Es~ado Tem o dever de es7abelece~

p~o9romaG e organizar planos para o e~radlca9ão da

pob~eza absoluTa, hipóTese em que a eX1Slb, I Idade
do direiTO à exisTência digna se circunscreve à
execução Tempesiiva das eTapas prevISTaS nos aJu­
dldos planos e p~os~amas;

f I lhos;
b) é plena a liberdade na educação dos

f) o excesso de lucro nas aTIVidades eco­
nômicas e financeiras seró definido por lei e o­
brigaToriamenTe cpllcado no programa nacional de
e~~adloação da pob~eza;

e) a lei não I ImiTará o número de diSSO­
luções da sooledade conJugai.

a) É assegurado a 'todos o direiTO de
resposTa a ofensas ou a Informações incorre'taSj

s) po~ absoluTa inoapacldade de pasamen­
TO, ninguém poderá ser privado dos serviços públ i­
cos de água, esgoTo e energia eléTrlCOj

VI
REPUTAÇÃO.

- A HONRA, A DIGNIDADE E A

h) aTé a e~~ad'caçáo definiTiva da pob~e­

xo absoluTa, suas víTimas iêm direiTo ao amparo e
asslsTênola do ESTado e da sociedade;

b) a ~espoSTa fa~-se-ó nas mesmas oondl­
ções do agravo sofrido, acompanhada de reTraTação,
sem prejuízo da indenização pelos danos causados.

I) a mais s~ave ofensa à vida, à eXlsTên­
ola dlsna e à InTes~idade fíSica e menTal é a TO~­

Tura, crime de lesa-humanidade a qualquer iíTUlo,
InsusoeTível de fiança, p~esc~lção e aniSTia, ~es­

pondendo po~ ele os mandanTes, os exeouTo~es, os
que, podendo eViTó-lo, se omi~i~em, e os que, TO­
Mando conhecimenTo dele, nôo o comunicarem na for­
ma da lei.

VII - A PRIVACIDADE:

a) da vida pa~Tioula~ e fami I la~;

b) da oaso; nela ninsuém pode~ó peneTrar
ou permanecer senão com o consenTimenTo do morador
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ou por de~ermlnoção Judicial, solvo em coso de
flagranTe dei ITO, ou pa~a acudl~ víTima de crime
ou desaSTre;

c) do 5191 lo da correspondência e das co­
munIcações em ge~al, s~lvo aUTorização JUdlCl01,
nos casos prevIsTos em lei, por necessidade de in­
vesTigação crtmlnol;

b) a leI s6 es~abelecer6 regIme de exclu­
sividade paro o exe~cíclo de profIssão que envolva
rIsco de Vida e de prIvação da lIberdade, ou que

possa causar srave dano ao Indivíduo ou à
cole~lvidode.

mo e
dos
do,

d) o Imagem pessoal bem como a Vida ínTI­
o foml I lar noo podem ser divulgadas, publlca­
ou Invadidas, Sem a aUTorização do Inieresso-

XII - O LAZER E A UTILIZAÇÃO CRIADORA
DO TEMPO DISPONIVEL NO TRABALHO.

f) o ~s~ado não poder6 operar serviços de
Informações sobre a VIda ínTima e a faml I IOr das
pessoas;

e) não haver6 empresas e
vadas de inveSTigação e presiação
sobre a VIda ín~lma e fami I lar dos

o~ivldades pri­
de Informações
pessoas,

XIII - A LIYR~ MANIFESTAÇÃO INDIVIDUAL
DE PENSAMENTOS, DE PRINGípIOS ÉTICOS, DE CONVIC­
ÇÕES RELIGIOSAS E DE IDÉIAS FILOSÓFICAS, pOLíTICAS
~ IDEOLÓGICAS, VEDADOc~ ANONIMATO, EXCLUíDAS AS
QUE INCIT~M À VIOLÊNCIA E DEFE~DAM DISCRIMINAÇÕES
DE QUALQUER NATUR~ZA.

g) na esfera policIai e mi I I~ar o ~s~ado

poder6 operar serviços de informações que se refI­
ram excluslvamen~e ao que a leI define cOmo
dei Inquênclo e às aTIVidades que Visem subverTer,
pela violênCia, os fundamenTos conSTITUCionaiS da
Nação.

VIII - AC~SSO A REFERÊNCIAS ~ INFORMA­
ÇÕES SOBRE A PRÓPRIA PESSOA.

a) É assegurado a ~odos o acesso às refe­
rênCias e informações que a cada um dIgam respei­
TO, e o conhecimenTo dos fins a que se deSTinam,
sejam essas re9is~radas por en~ldades par~lculares

ou públ icos, inclusive as pol Icloi5 e MI t 17a~es,
podendo-se exigir a_correção e aTuai Izoç60 dos da­
dos, aTravés.de processo ju~ciat ou 'odminls~ra~l­

vo sle' loso;

XIV - A LIVRE ESCOLHA INDIVIDUAL DE ~S­

PETÁCULO PÚBLICO E DE PROGRAMAS DE RÁDIO E
T~LEVISÃO:

a) as diversões e os espeTáculos públ 1­
cos, Inolurdos os programas de Televisêo e r6dlo,
fIcam sUJei~os õs leis de pro~eção da sociedade,
que nóo Terão car6~e~ de censura;

b) para a orlen~ação de ~odos, especial­
menTe aOs menores de Idade, haverá serviço público
de ClaS$lflcaçõo e recomendação; .

c) é vedada a supressão, ainda que par-o
clal, de espeTáculo ou programa, ressalvados os
casos de Incl~ação à violênCIa e defeso de discri­
minações de qualquer naTureza,

b) é

bre convicções
Vida privada,

proibido o regls~ro inform6~lco so­
pessoais, atiVIdades pol ítlcas ou
salvo quando se tratar de processo-

XV - A EXPR~SSÃO DA ATIVIDADE INT~-

L~CTUAL, ARTíSTICA, CI~NTíFICA E T~CNOL6GICA:

e) o Srasl I não ado~ará o sls~ema de nu­
meração Única pora os seus cidadãos.

d) é permi~)do o acesso ~s referências e
Informações relaTivas a ausentes e o mortos, a re­
qUê~lmento de qualquer Interessado, de acordo com
os casos preVistos em lei;

menTo de dados não IdentIfIcados
para fins estatístiCOS;

uso de
civi I,

c) o dano provocado
regis~ros falsos gera
penal e admlnis~ratlva;

Indlvidualmen~e,

pelo lançamen~o ou
a responsobl I idade

a) os abusos que se comeTerem pela im­
prensa s demaiS meios de comunicação serão punidos
na forma da leI;

b) aos au~ores per~ence o direiTo exclu­
sivo à UTI I izoção, publ icoção e reprodução coMer­
ciais de suas obras, Transmíssível aos herdeiros,
pelo Tempo que a lei estabelecer;

C) é assegurada a proTeçao, conforme a
lei, aos auTores de obras coleTivas, e à reprodu­
ção da Imagem humana, Inclusive nas d~jvidades es­
porTivas;

d) é 9a~an~ldo ao inven~or o privI lágio
~empor6rlo da U~I I Ização do Inven~o;

b) as pessoas respons6veis por Informação
falsa serão punIdas pela lei. g) o Brasl I não reconhece o direl~o de

uso exclUSIVO quando o obJeTO da criação se refe­
rIr à vida, à ai Imen~ação e Õ saúde.

de paTen~es e marcas aS­
ao uso efe~lvo da c~laçQ~j

ções
vo ou
vadas

IX - A INFORMAÇÃO.

a) Todos ~êm dlrel~o a receber lnformo­
verdadeiras de In~eresse par~lcular, cole~l­

geral, dO$ órgãos púbJ leos e dos órgõos prl­
com função social de reJevóncla púbJ ICO;

e) as pa~enTes e marcas
cional são obJeTO de conSideração
o . desenvolvimen~o clen~íflco e
País;

f) o regis~ro

Trangeiras subordina-se

de InTeresse na­
priorl~ário para
~ecnoi69lcO do

X - A LOCOMOÇÃO NO TERRITÓRIO NACIO-
NAL ~, ~M T~MPO DE PAZ, A ~NTRADA, A PERMANÊNCIA
OU A SAIDA DO PAís, R~SPEITADA A LEI. XVI - O ASILO ~ A NÃO EXTRADIÇÃO,

XI - O ~XERCíCIO DE QUALQUER TRABALHO
OFíCIO OU PROFISSÃO, RESSALVADAS AS QUALIFICAÇÕ~~
PROFISSIONAIS QU~ A LEI ESTAB~LEC~R.

a) A lei náo poderá impedir o livre eXer­
cfclo de profissões VinCUladas à expressão dlre~a

do pensomenTo, das ciências e das arTes;

a) conceder-se-6 aSI lo a es~rangelros

persegUidos em razão de ~aça, naCional Idade e con­
vicções pol íTloas, fIlosóficas ou rei iglosas, ou
em razão de pefesa dos direiTOS e liberdades fun­
damen~ais da pessoa humana;

b) nenhum brasileiro seró Jomaie eXTradl­
~ado, salvo o na~ural Izodo, se a na~ural Ização for
pos~erior ao crime que houver mo~lvado o pedido;
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c) o Brasl I nôo fal~ar6 à oondlçôo de
país de prImeiro asi lo, e s6 com a presença do re­
fugIado em ~errl~6rlo nacIonal poder6 ser conslde­
~ado pedido de eXTradlçóoj

d) a nega~lva de asl lo e a expulsôo de
refugiado subord,nar-se-ôo a amplo con~role Jurle-

h) nos processos con~enciosoa, a InsT~u­

ç60 seró con~rad I T6r I a e em ~odos os casos o ju 1,­
gcmen~o ser6 fundamen~ado, sob pena de nul Idade;

I) a lei assegura ampla defesa em qual­
quer processo, com Todos os meios e recursos a ela
InerenTes;

dicional , vedado a repaTriação a país onde a vida
e a liberdade do refugiado es~ejam ameaçadas;

e) as represenTações diplomóTlcas e con­
sulares do Brasl I são obrigadas a presTar assIS­
Tência e proTeção aos brasileiros em exíl lO e aos
seus foml I lares, vedada qualquer dJsc~jmlnação não
definida em lei nacional ou ~ra~ado de que o País
seja sJgna~ório.

j) ninguém ser6 preso senão em fJagran~e

de I I ~o, ou por dec I são e ordem,' esc r I ~as e funda­
men~adas, de au~orldade Judlci6ria compe~en~e;

k) o preso se~ó informado de seus dl~el­

~OS e das razões de sua prisão, ~endo direITO à
asslsTênc;a de advogado da sua escolha, e a com
ele enTrevls"'a~-se, anTes de ser ouvido pela ou~o­

ridade compeTenTe;

c) as formas de desaproprlaçôo e ressar­
clmen~o subme~em-se à Cons~l~ulçôo e ser60 regula­
dos po~ leis complemenTa~es,

a) de bens de uso'par~lcular e fqml I lar,
subordinada aos desígnios de seu TITular, insusce­
~íVGI de desapropriação;

b) de, bens que sôo meIos de produçco, ou
que 1 embora não sendo meios de produção, Tornam-se
necessórlos à execução de p~o9ramas paro o desen­
volvimenTO social 1 de iniciaTiVa da União, do; Es­
~ados e dos MunIcípIOS, subordInada aos princípios
da prevalência da UTI I Idade público Q do inTeresse
social, sUsce~ível de desaproprlaçôo;

XVII - A PROPRrEDADE;

I) a prisão de qualquer pessoa ser6 co­
municada, denTro de VinTe e qua~~o ho~os, 00 juiz
compe~en~e e à famíl la ou pessoa indicada pelo
preso B, quando for I legal, o juiz o ~elaxará,

promovendo a responeabi I idade da aUToridade eoa~o­

ra,

m) nInguém se~ó ob~;sado a dar TeBTemu~

nho con~ra sua própria pessoa; o SI I~ncio do Indi­
ciado ou acusado não ser6 Incrlmina~6rlo. t vedada
a real izaçôo de inqulriçóes ou de in~erroga~6rlos

sem a presença de odvosodo e J na ausência deSTe,
de represen~an~e do MiniG~érlo Públ ico;

n) qualquer declaraçôo ob~ida sob coaç60
nôo ~eró vai Idade como prova, exce~o con~ra o meu
au"tor;

o) ninguém seró processado nem een~en­

elado senôo pela au~orldade compe~en~e;

a) Es~á Isen~a de ~rlbu~ação, emolumen~os

e cus~as a ~ransmlssão, por morTe, dos bens defI­
nidos na 01 fneo '° 0 " do i~em rVII~

b) os bens def,nidos na ai inea "b" do
I~em XVIi eSTôo sujel~os aos

l

emolumenTOS, CUSTOS e
~rlbu~os proporcionais ao valor do qUlnhôo, segun-

do o princípIO social da dls~rlbulção da renda e
da riqueza.

XVIII - A SUCESSÃO HEREDITÁRIA.

r) sôo assegurados aos de~en~09 assis­
Tência espiriTual, sociabi J idade

J
~e&socJaJ Jzoçáo,

comunlcabi I Idade, ~rabalho produ~ivo e remunerado,
e s60 Iguala oa benefícios concedidos aos presos
de .ambos os sexos;

é dever do Es~ado man~er condições a­
nos es~obeleclmen~os penais, pa~a que

o clvl Imen~e iden~iflcado nôo eerÓ
Iden~iflcaç60 criminal;

s)
proprladas,

q) é man~lda a Ins~l~uiç60 do júri, com
a organização que lhe der a lei, assegurado o BI­
gl lo das vo~ações, a plenl~ude da defesa do réu e
a soberania dos verediTOS, com os ~ecU~gos p~evis­

Toe em lei, e o compeTênCia exclusiva para o Jul­
SOMenTo dos crimes dolosos conT~a a vida;

p)
subme~ido à

mel"'aman­
da po­

produçôo
ESTado.

uso, o uso Impróprio, o
o mcnlfes~amen~e abclxo

bens que são meios de
propriedade em favor do

d) o não
~e especuJa~lvo e
~encíal Idade dos
impor~om perda da

XIX - A SEGURANÇA JURíDICA.

a) A lei e o Es~ado garan~lrôo a ~odos o
acesso à jus~i9a e, ~espel~adas as condições le­
gais, o pleno exercíCIO dos direiTOS de ação, ve­
dada qualquer res~rlçôo ao con~role Jurisdicional
da COnS~JTUCJOnoJJdade;

b) C' Ie; nôo poderó exc I u I r da aprec i açôo
do Poder Judlcl6rlo nenhuma lesôo de dlrei~o;

as presldi6rias possam permanecer com seus fi lhos
dU~anTe o perfodo de amamanToç6oj

~) nenhuma pena passaró da pessoa do
respon~vel; a obrlgaçôo de repara~ o dano e o
perdlmen~o Q& bens pode~60 ser deCrQTOdos e execu­
~ados con~rc os sucessores, a~é o I Iml~e do valor
do pa~rimônio ~ransferldo e de seus fru~oe;

u) clepols de cumprida a peno, a priva9~o

de I ibe~dade do condenado Impor~a a responsabl I I­
dade civi I do Es~ado, que, fei~a a reparação, 0­
b~i90To~lamen~e ajuizará a °960 de regressoj

d) nôo haver6 prisôo clvi I;

f) não há crime sem lei an~erlor que o
defina, nem pena sem prévia comlnaçôo legal;

9) presume-se a Inocência do acusado\a~é
o TrônsiTO em julgado da een~ença condenaT6~ia;

c) a lei nôo prejudlcar6 o direl~o ad­
quirido, o a~o jurídico perfel~o e a coisa julga­
da, s6 ~er6 vigênclc ap6s a publ I caçôo e, se for
res~rl~lva de dlrel~os e liberdades, nôo
compor~ar6 exceções e nôo poder6 ~er efel~o re~ro­

aTivo~

e)
ou ~ribunal

n~o havel"'6 fo~o privilegiado nem juízo
de exceção;

v) a lei assegurar6 a indiViduai i%aç60 da
pena e, salvo a leglsiaçôo aplicável em ~empo de
guerra ex~erna, não ado~ará ou~ras além dae que
seguem; prlvaçôo de liberdade; perda de bens ~m

caso de enriquecimenTo J I íciTO no exercício de
função pública, em desempenho dire~o ou delegado,
ou no condição da admjn;5~rador de emprsea
concessionário de serviço públiCO, enTidade de re­
presenTaçôo profiSSIonal " en~ldades da Admlnls~ro­

çôo Indire~a, f,undações manTidas ou subvencionados
pelo Poder Públ leo e Ins~l~uiç~es financeiras de
economia popular; mul~a, que será proporcionai o~

bem jurídico a~ingldo nos crimes que envolvem le­
sôo pa~rlmonial ~ pres~ação 80elal al~erna~iva, e
auspensôo ou InTer~Jç~o de dlrel~o.;
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w) o p~ooesso Judicial que ve~sa~ aVIdo
ínTima e faml I la~ se~á ~esgua~dado pelo seg~edo de
jUSTJça;

x) o enca~go T~lbuTá~lo levo~á semp~e em
ConTa a capacidade do conT~lbulnTe, e nenhum T~I­

bUTo será eXigido ou aumen~ado sem lei' que o es~a­

balaço, nem cobrado, em cada exerc(clo , sem gue a
lei que o InsTiTuIU ou aumenTou eSTeja em vigor
anTes do exercício financeiro, ressalvado o dis­
pOSTO na ConsTITuiçõo;

b) é p~olblda o p~ofissao de CUlTO que
aTenTe conTra os fundamenTOs consTITuo"lonais da
Noção e a Inviolobl I Idade dos dl~elTos e J Ibe~da­
das fU~damenTals;

o) ~espeiTodo o I Jbe~dade Individuol de
parTICIpar, é livre a assls~ênCla religIosa nas
enTidades ciVIS e mi I ITares e nos eSTabelecimenTos
de InTe~noção coleTIVO.

~) é deve~ do ESTado p~esTa~ asslsTêncio
judlclá~la g~oTulTa 005 que não podem Te~ acesso o
JusTIça sem soc~lfíCIO do mínImo Indispensável o

eXisTêncIa dJgno , nos Termos da oJ inea '·0" do In­
CISO X, desTe arTigo.

SindIcal
~es públ

IV - O SINDICATO.

o) t plena o Ibe~dode de o~ganizoçao
dos Trabalhadores} rncluslve dos servldo­

ICOS,

b) o lei nao pode~á eXlgl~ oUTo~izoção do
ESTado pa~o o fundação de sindiCaTos;

CAPíTULO II

o) Todos podem reunir-se paCificamenTe,
em locaia aberTOS ao públiCO, sem neceSSidade de
aUTorJzoção nem de pr~vlo aVIso à aUTorJdodsj

Tivos

DOS DIREITOS COLETIVOS

ArT 49 - São dlrolTos e I Iberdodes coJe­
Invlolóveís:

I - A REUNIãO

c) é vedodo o InTe~fe~ênclo do ESTado no
funCIonamenTo das o~90nJZo9ões sjndicais;,

d) é IgualmenTe livre a organização de
associações ou comissões de ~rabalhadores, no seio
dos empresas ou eSTabeleclmen~o5 empresorlals

l
a­

Inda que sem fI I loção sindicol;

e) o lei não exigi~ó o conT~lbuição sin­
dlcal, mas faculTará aos eSToTuTOS dos slndlcoToS
eSTa eXIgênCia, prOibido o desconTo de conTribui­
ções dIreTamenTe sobre o saláriO, salvo aUTorjza­
ção po~ escriTo do InTe~essado;

f) o lei não ob~lgo~á o fI I .oção o Sindi­
caTos e ninguém será obrigado a manTer a fi I loção;

b) é I IV~e a fo~mação de g~upos pa~a ~eu­

nlões periódicas.
g) os SindicaTOS ~erão acesso aos meios

de comunicaç60 sociaJ, confo~me a leI ..

II - A ASSOCIAÇÃO.

a) t plena o I Jbe~dade de assocIação, I­
nadmiTidas as de caráTe~ param! IITar;

b) não se~á exigido OUTO~IZOção eSTaTal
para a fundação de associações;

V - A MANIFESTAÇÃO COLETIVA.

o) É I iV~e a manifeSTação coleTivo em de­
feso de InTe~esses g~upois, assooloTlvos e sindi­
cais;

e) ninguém pode~á se~ compel ido o
associar-se ou a permanecer associado;

C) é vedado o InTe~fe~ência do ESTado no
funclonamen~o das assocIações;

f) sem aUTo~lzoção po~ esc~iTo do InTe­
ressado l é vedado descon~ar con~rlbuiçõee na folha
de ~~mune~oção do T~obolho do associado;

g) a lnvlo/obl I/dode do domicílio é ex­
Ten&iva às sedes das en~ldades associaTivas e às
de enSino, obedecidos as exoe9ões p~evlsTos em
lei;

seussuJeiTom.comeTidos
lei ,;

d) os abusos
~esponsávels os penas do

g) o obuso em monlfesT09ão de S~Bve aOor­
~eTO o ~esponsobl I Idade clvl I, penol e admlnlsT~a­

Tiva; mas eM caso algum a parai Isaçóo coleTivo do
T~abolho será conSiderada, em sI mesmo l UM crime.

b) é I Iv~e o pa~al Isoção do T~obolho,

seja qUal fo~ a sua naTu~eza e o suo ~ela9ão com o
comunidode, não podendo o lei eSTobeleoe~ exce­
ções;

c) na hipóTese de pa~ol Isoção do T~aba­

lho, os o~gonízoções de classe odoTa~ão os p~ovi­

dências que ga~onTam a manuTenção dos serviços
indispensáveis à segurança da comunidade;

e) o monlfesToção de g~eve, enquonTo pe~­

durar, não acarreTa a suspensao dos conTraTos de
T~obolho ou da ~eloçao de emp~ego públ ico;

f) a lei nao pode~á ~esT~lngl~ ou condi­
cionar o exe~oício dessa I Ibe~dode 00 cump~lmBnTo

de deveres ou ônus, saJvo o dispOSTO nas oJ (neaa
"c", "d" e "s'· deSTe Inciso;

enTidades associaTivas possuem le­
~ep~esenTa~ seus fi I ,odos em Juízo

d) os associações não poderão ser compul­
soriamenTe dissolvidas ou Te~ suspensas as suas
aTividades, exceTo em oonsequêncla de declsao JU­
dlclol T~ons~Todo em julgado;

h) as
glTlmídade po~a

ou fo~o dele;

i) se mais de uma associação preTender
represenTar o mesmo segmenTo social ou a mesma co­
munIdade de inTeresses, somen~e uma Tsró direiTO a
represenTação peranTe o Poder PúbliCO, conforme a
lei ..

VI - A VISIBILIDADE E A CORREGEDORIA
SOCIAL DOS PODERES.

III - A PROFISSÃO DE CULTO.

a) Os direiTOS de reunião e associação
eSTão oompreendldos no J iberdode de CUlTO, cUJo
p~ofissao por p~ega9õeB, ~iTUaIS e oe~lmonlOls pú­
bl Icos é I iv~e;

oJ Aos sindicaTOS e às associações em ge­
raI é reconhecida, medianTe ~equerjmenTo, o facul­
dade de exlgi~ do ESTOdo o Info~maçao clo~o, oTuol
e p~eclSO do que fez, do que foz e do que p~os~a­

mou fazer, bem como a exlblçQo dos dOCUMenTOS cor­
rela~os;
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~x - O CONSUMO.

à vida e ao meio ambienTe, dependem da concordân­
cia das comunidades direTamenTe InTeressadas, ma­
nifeSTada por plebisciTO.

a) t da responsabl I idade do ESTado oon­
Trolar o mercado de bens e serviços essenCiais à
populaçao, sem acesso aos quais Q coexisTênclo
digna se~á impossfvel;

b) o deve~ de Info~ma~ de que TraTa esTe
inciso abrange a real lzoção da receJ~a e as despe­
aos da InveSTimenTo e cusTeio dos Fundos PúbJ icos,
ob~lga a Todos 09 6~gãos federais, eSTaduaiS e mu­
nloipals, da AdminisTração DireTa ou IndireTa, e
se eSTende às empresas que exercem aTIvidade so­
oial de relevânoia públ i~a, ressalvados quanTo a
esTas a~ que digam respeiTo a OUSTOS e invesTimen­
Tos sem reperoussão na balança oome~olal do Pafs;

o) o reque~lmenTo de Informações não se~á

Indeferido sob alegação de slgi lo de ESTado, salvo
nas quesTões de inTeresse ml I ITa~ que digam res­
peiTO às relações com ouTros ESTados Q, nas ques­
Tões eoon6mloas e flnanoelras, pelo Tempo
neoessá~lo à preparação das medidas quando o .pré­
vlo oonheo/menTo delas pode To~ná-/as Inefloazes
ou favo~eoe~ o enriqueolmenTo I I foiTO;

b) o ESTado proverá
Indlspensóvel ao consumo essencial dos
sem oapacldade aquisiTiva, aTendendo
feITO o dtspoSTO no arT. 39, InCISO
"d", "e" e "f", da ConsTiTuiçõo;

o mínimo
bras I I e I roa

para esse e­
X, a I í neas:

d) oa meios de comunIcação comungam com o
ESTado o dever de p~asTa~ e soolal Izar a Info~ma­

9 6 0 j

e) os dooumenTos que relaTam as ações dos
Poderes e~TaTal~ serão vazados em linguagem slm­
plss e ace~srvel ao povo em geral j

f) haverá, em Todos os nfveis~~o Pode~, a
siSTemaTização dos dooumenTos e dos dado;, ae modo
a faci I iTar o acesso e o conhecimenTo do ~~oces5o
das declsõslD.

VII - A PARTICIPAÇÃO DIRETA.

c) as aSSOCiações, SindicaTos e grupos da
população esTão legITImados para exe~ce~1 com o
ESTado, o oonT~ole e a flsoal Izaçóo de sup~imen­

TOS , eSTocogens, preç~s e qual Idade dos bens Q

serviços de consumo;

d) I e I comp I emenTa~ disporá sobre o ESTa­
TUTO de Defesa do Consumido~.

CAPíTULO III

DOS DIREITOS pOLíTICOS

a) São faculTaTIvos o ai laTamenTo e o
voTO dos Maiores de dezesseIs e menores de dezol­
TO I bem como dos malo~es de seTenTa anos l na daTa
da eleição;

b) para os demaiS brasi lelros, salvo os
que nOa saibam exprimir-se no Idtama nacional e os
que eSTejam privados dos direiTOS poi fTICOS, o a­

ISTamenTo e o VOTO sôo obrlgaT6~los;

- O ALISTAMENTO E O VOTO.

a) t garanTida a parTicipação dos movI­
menTos soolals o~ganl%ados na A~mlnlsT~ação Públ i­
ca no ãmblTo de bairro, disTrif~; Município, ESTa­
do e rederação, visando à defeso dos inTeresses da
população, a desbu~oOraTi%ação e ~ .~m aTendimenTo
00 público;

b) as enTidades e associações represenTa­
Tivas de inTere&Ses sociais e coleTIvos, Vincula­

das ou não· a 6~g6os públ icos, oom ou sem pe~sona­

I idade ju~raica p~6p~la, se~ão pa~Te legfTlma pa~a

reque~er Informações ao Poder públ ioo e promover
as ações que visem à defesa dos inTeresses que re­
p~eQQnTam, na fo~ma da lei;

ArT. 5<;> - Sóo
invlol6veis:

I

direiTOS po 1fT Icos;

c) O~ servldorQs e a comunidade afeTada
8~dolhQr60, aTravéa de VOTO faculTaTivo, os agen­
Tes do Pod.~ Públ Ico pa~a os cargos de dire9ão de
SQTO~QS relaolonados oom a vida COTidiana da comu­
nidade, na forma que a lei eSTabelecer;

c) o sufrágIO popula~ é universal e dire­
TO, e o VOTO, Igual e SeCrQT0 1 respeiTada a pro­
porolonal Idade nas eleições para cargos legislaTI­
vos;

d) aos eSTrangeiros ~esidenTes e domlol­
I iados no Brasi I há mais de olnco anos conTfnuos,
desde que exerçam aTividade prodUTiva, é faoulTado
o exerolclo do VOTO B o direITO à eJegibi J idade no
município em que Tenham domlcfl lo eleiToral.

d) a lei regulamenTará o acompanhamenTo,
o oonTrole, e o pa~Tlclpação dos rep~esenTanTes da
comunidade no planejamenTo das ações de governo,
nas eTapas de elaboração e execução, garanTido o
amplo acesso à Informação sobre aTos e gaSTOS do
gove~no e das enTidades oonT~oladas pelo Poder Pú­
bl 100, ~elaTlvos à gesTão d~s InTe~esses ooleTI­
VOSii;

I~ - A ELEGIBILIDADE

a) São condl9ões de elegibl I Idade: a na­
cionalldeda l com a ressalva da 01 ínea "d", do In­
ciso ~ deSTe ar~igo, Q cidadania, a Idade segundo

a lei, o 01 iSTamenTo e o domlofl io eleiToral e a
fi I lação parTidá~la;

e) nos s.~vlços públ icos e aTIVidades es­
senciais exeouTados direTamenTe pelo ESTado ou ad­
miniSTrados sob regime de permissão ou concessão,
have~á obrlgaTo~lamQnTe uma oomlssão da qual par­
Ticiparão represenTanTes dos usuários, dos empre­
gados da concesglonária e do órgão concedenTe,
para efeiTOS de fiscal Izaç60 e planeJamenTO, na
formo da lei.

b) sôo Inelegfvels
menores de deZOITO anos e os

OS InallsTóvels ,
analfabeTos;

Os

VI~I - O MEIO AMBIENTE, A NATUREZA E A
IDENT~DADE H~ST6RICA E CULTURAL.

a) Todos Têm dl~elTo a meio ambienTe sa­
dio e em aqui I fbrio eool6glco, à melhoria da qua­
I Idade de Vida e à prese~vação da naTureza e da
idenTidade hlsT6~ioa e culTu~al da ooleTivldade;

b) a ampl iaç60 ou ~ InsTalaçôo de usinas
nucleares, de IndÚSTrias poluenTes e de OUTras 0­
braa de s~ande pO~Te, &usoBTfveis de oausar danos

c) são Inelegíveis paro os mesmos cargos:
o PreSidenTe e o Vice-PresidenTe da Repúbl ica

l
os

Gover~adores e Vice-Governadores de ESTado, os
PrefeITOS e Vloe-PrefeITos, e quem os houver subs­
TITuído por qualquer Tempo, ou sucedido, no pe~fo­

do imedIaTamenTe anTerior, no prazo conSTiTuCional
de duraçáo do mandaTO;

d) para ooncorrerem a OUTros cargos) o
PresidenTe e o Vice-PreSIdenTe da RepúbllcO , Go­
vernadores e Vice-Governadores de ESTado e PrefeI­
TOS e VIce-PrefeiTOS devem renuncja~ 6 (seis) me­
ses anTes do pleiTO;
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v - A CRIAÇÃO DE PARTIDOS pOLíTICOS.

p) o funcionamenTo dos parTidos pai íTlcos
depende de préVIO regisTro na JUSTiça eleiToral;

a) t livre a orlação de parTidos pol íTI­
cos, oomposTos de' brasl Jeiros e de esTrangeIros no
caSO da ai ínea "d~: inCISO r, deSTe arTigo;

d) convloT~ ,o JUIZ de que a ação foi
Temerária ou ds manifeSTa má fé, o ImpugnanTe ser6
condenado à pena de dOIS a quaTro anos de reclu­
são;

pelo voTo eSTão SUJeiTOS a
VOTO, na forma da lei

e) os eleITos
Ser deSTiTuídos pelo
complemenTar.

e) são, ainda, Inelssível5: o ooupante,
TITular ou InTerino, de carso, emprego ou função,
cujo exercícIo possa Influir para perTurbar a nor­
mal Idade ou Tornar duvidosa a legiTimidade das e­
lelções , salvo se se afa~Tarem deflnl~lvamen~e de
um ou de oUTro, no prazo eSTobelecldo em lei o
qual não ser6 maior de 6 (seis) nem menor ~e 2
(dois) meses anTerIores ao pleiTo, eSTipulados
desde J6 os seguinTes. MInisTro de ESTado e
SecreT6rlo-Geral de MinisTério, SecreT6rlo de Es­
Tado e SecreT6rlo-Geral, que não seja membro do
Poder LegislaTIvo Federal ou ESTadual, PresidenTe,
Sec~a~árlo-Gerol1 SecreTário e Superln~enden~e de
Órgãos da AdminIsTração Pública direTa ou Indire­
Ta, Incluídas as Fundações InsTITuídas pelo Poder
PúblIco e SOCIedades de EconomIa MIsTa - 6 (seIs)
meses, reduzidos a 4 (quaTro) meses, quando candi­
daTo a oargo municipal j

f) são Inelegíveis, em seu TerrITório de
Jurisdição, os OfIciais-ComandanTes de guarnições
das Forças Armadas, de Pol íclas MI I I Tares de ESTa­
dos, de TerriTórios e do DIsTriTO Federal, de Cor­
pos de Bombeiros MI I ITares, salvo se se agregarem,
com vencimenTos , 6 (seis) meses anTes do pleiTOj
pa~a os ml I ITares sem comando, o prazo de ogrega­
ção , com as mesMas vanTagens, é de 3 (Três) mesesj
os não eleiTOS serão aUTomaTicamenTe reinTegrados
à atlvidade , em suas respeCTIvas Corporações. sem
prejuízo funCIonai j os eleiTOS passarõo à reserva
com os direiTOS odqulrldos;

c) ~ lei dispor6 sobre a organização e o
funcionamenTo dos parTidos pai íTJCOS , que não po-~

derõo ser dissolVidos compulsoriamenTe , nem mesmo
por deCIsão judlolal, uma vez reconhecida a vai I­
dade de seu regisTro;

.p) é assegurado a Todo parTido pol íTlco o
direiTO de ,niciaTIva em maTéria COnSTITucional e
legIslaTiva.

g) são igualmenTe Inelegíveis, no Terri­
Tório de JurIsdição do TITular, o oônjuge e os pa­
ren~es consangúíneos ou afins, até o segundo grau,
ou por adoção, do PresidenTe da RepúblIca, de Go­
vernador de ESTado, do DiSTriTO Federal ou de Ter­
riTório e de PrefeiTO, ou de quem os haja subsTi­
Tuído denTro dos 6 (S8IS) meses anterIores ao
pleiTO, salvo se J6 TiTular de mandcTo eieTlvo e
oandldaTo a ~eelei9?oj-

h) são igualmenTe inelegíveis os condena­
doa em ação popular por lesão ou endlvJdamen~o

Irresponsável da Unlão , dos Es~odo5 e dos Municí­
PiOS;

VI - OS PARTIDOS pOLíTICOS TERÃO A-
CESSO AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL CONFORME A
LEI.

ArT.6 9 - A lei não poder6 excluir os mi­
I~ares, os pai íciols mi I I Tares e os bombeIros mj­
ITares do exercício de qualquer direiTO pol íTICO.

ArT.7 9 - É vedado a cassação de dlre'TOs
pcl íTICOS) salvo em vírTude de cancelamen~o da na­
Tural ização, por senTença JudIcial 1 e de incapaCI­
dade olvi I absolUTa.

i) 05 serVIdores ciVIS não Incluídos na
ai ínea d) serão licenciados, com venolmenTos, 3
(Três) meses anTes do pleITO a que se oandldaTa­

rem;

§ ~º - Não haverá sançôo penal que Impor­
Te a perda defIniTIva dos direiTOS pol íTICOS.

J)
e prazos de

lei complemenTar deflnlr6 OUTros casos
Ineleglbl I idade.

§ 29 - A aplIcação da sanção
suspensão dos direiTos pai íT'COS depende
Tença TranslTada em julgado, que a ela
expl JCITOmenTe.

penal de
ds sen­

se refIra

rrr - A CANDIDATURA.
TíTULO II

a) São oondlções da candidaTura para car­
gos providos por eleIção: a elegibl I Idade e a es­
colha em oonvenção parTIdária;

DOS FUNDAMENTOS DA NAÇÃO

b) são privaTivas de brasIleIros naTos as
candidaturas para 0$ cargos de PreSIdenTe e Vlce­
PreSidenTe da Repúpl loa e de PreSidenTe da Câmara
dos DepUTados e do Senado Federal.

CAPíTULO I

DO POVO E DA NACIONALIDADE

IV - O MANDATO.

ArT. 89 - O povo brasi leiro é o SUJeiTO
da Vida Pol íTlca e da HISTória da Nação.

a) Os deTenTores de mandaTOS eleTivos Têm
o dever de preSTar conTas de suas a~lvldades aoB
elelTOreSj

Ar~. 99 - FerTencem ao povo do Brasl J

b) o mandaTO parlamenTar poder6 ser Im­
pugnado anTe a ~usTlça EleiToral no prazo de aTé
seis mes~s após a diplomação, inSTruída a açõo com
provas conclusivas de abuso do poder econômico,
corrupçõo ou fraude, Transgressões eJelTorals es­
sas puníveis OOM o perda do mandaToj

c) salvo declsáo I imlnar do
prova dos aUTOS, a ação de Impugnação
TramiTa em segredo de JusTiça;

juiz an~e a
de mandaTO

I - os bras; lelros naTos: os nascidos
no Brasi I 1 embora de pais esTrangeiros! desde que
esTes nôo eSTejam a serviço de seU pars; os nasci­
dos no eSTrangeiro, de pai braS1 leiro ou mãe b~a­

slleira, desde que qualquer deles esTeja a serviço
do Brcai I, e os nasoldos no eSTrangeiro, de pai
brasi lelro ou mãe bras; lelra, desde que reslsTra­
dos em reparTição brasl lalra oompeTenTe, ou, desde
que venham a reSidir no Bras, l anTes do maioridade
e, alcançada eSTa, opTem pela nacional Idade brasi­
ielra em qualquer Tempo;
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que leI complemenTar definir a confiança de
rlor hler6rqulco como mais ImporTanTe para o
viço que a pr6pria habl I i Tação profissIonal;

~~ - os brasIleiros naTuralIzados: os
que, na fo~ma da leI 1 adqul~lrem nacional idade
bras! leira, exigidas aos orIgInários dos países de
I íngua porTuguesa apenas residêncIa por um ano i­
nInTerrupTo e IdoneIdade Moral.

ArT 10 - A lei não poder6 eSTabelecer
diSTinção enTre brasi lelros naTos e naTuralIzados.

V~II - pela
as funções públ icas e
públ I ca.

supe­
ser-

I Ivre aç~o corregedora sobre
os SOCJoJs de reJevâncJo

ArT. 11 - A aqUISIção volunT6ria de na­
cional Idade es~rangelra não lmpl icaró em perda da
nacional Idade brasl Jairo, a nõo ser nos seguinTes

casos:

I - quando houver expressa manlfesTo­
9 ã o de renúncia do InTeressado à naCional idade
bras! Jelro de origeM;

ArT. 16 - A cidadanIa é a expressão indi­
viduai da soberanIa do povo.

CAPíTULO ~~J:

00 ESTADO E DE SUAS RELAÇÕES COM A SOC~EDAD~

IX - quando a renúncia à naclonàl Idade

de origeM for requisiTO préVIO à obTenção de na­
cional Idade eSTrangeira.

ArT. ~7 - O ESTado é
mediação da soberania do Povo.

o insTrumenTO e o

ArT. 12 - A I íngua naCIonal do Brasi I~é o
PorTuguês, e são símbolos nacionais a Bandeira, o
Hino, o Escudo e as Armas da RepúblIca, adoTados
na daTa da promulgação da ConSTITuição.

CAPíTULO I~

DA SOBERAN~A 00 POVO

ArT. 13 - A soberanIa do Brasi I perTence
ao povo e s6 pelas formas de manifeSTação da von­
Tade dele preVISTas nesTa ConsTITui9ão, é 1 íCITO
assumir, o~9anlzar e exercer os Poderes do EsTado.

ArT. 18 - Pela vonTade de seu povo, o
Brasl I é uma Repúbllco Soberana, um ESTado
Democ~áTICO de DI~eJTo e uma Federação Indissolú­
vel de ESTadOS-Membros e DISTriTO da CapiTal.

ArT. ~9 - O LegislaTivo, o ExeCUTivo e o
Judici6rio são os prIncIpais Órgãos da soberania
d? povo e exercem, ha~mOnica e independenTemenTe,
os Poderes fundamenTais do ESTado.

ArT. 20 - O ESTado brasi lelro exercer6
soberania pol fTíca e econômica pe~manenTe sobre
Todos os recursos naTUraiS que se enconTram no seu
TerriT6rlo e sobre os bens crIados pelo empenho e
pelo Trabalho de seu povo.

ArT. 2~ - Os fundamenTOs do ESTado Brasi­
JeJro são;

~V - a dignidade InTangível da pessoa
hUMana, assegurada pela iMpossibi I .dade conSTITU­
CIonal de reSTrições ao pleno exercício dos d,rei­
"tos e Liberdades fundaMenTais, ressalvado o eSTado
de síT (o;

ArT. ~4 - O caróTer necessariamenTe cole­
Tívo e maJoriT6rlo das deCIsões naCIonaIS e as
formas neoessarlamenTe conSTITucionaiS dos proce­
dimenTOS pelos quais elas sOe Tomados garanTem ao
povo o exercício da soberania.

ArT. ~5 - O povo exerce a soberania:

~ - pela consulTa plebisciT6rla na
elaboraç60 da ConsTITUição e de suas emendas;

~~ - pelo sufr6g,o unIversal, secreTo
e igual, no prOVImenTo das funções de governo e
legIslação;

I

15)

~~

IJ:J:
e ar"t. 16);

- a soberania do povo (a~~~. ~3 00

- a naCIonal Idade (arTS. 89 ao 12)

- a cidadania (arT_ 39, Inciso ~I~,

IV - pejo direiTO de Inlcla~iva na e-
laboraçõo da ConsTITuição e das leiS;

V - pela escolha direTa dos agenTes
do Poder PúblIco eM cargos de direção nas hlp6Te­
ses do arT. 49, Inciso VII, ai fnea "c" desTa Cons­
TITuiçElo;

~II - pelo VOTO desTíTUlnTBj
V - a represenTação, como condiç60

sem a qual governa~ e legislar configuram SQdiçOo
e usurpação de poder, crimes InsusceTíveis de a­
niSTia e de prescrição;

V~ - ° plural lamo pol íTlco COMO garan-
Tia da plena I iberdade de assunç60 de ideologias e
forMaç~o. de parTIdos, exceçõo feiTa aos ideároos
que, negando os fundamenTOs conSTiTucionais da no­
ção, procuram legITiMar mInorias no exercício dos
poderes do ESTado.

V~ - pela parTIcipação da
organIzada na des,gnaçõo dos candidaTOS a
da DSfensoria do Povo e do Tribunal de
dos DireiTOS ConSTiTUCionais;

sociedade
membros

GaranTias
ArT. 22 - O ESTado Brasileiro eST6 subMe­

Tido aos desígnios da soc1edade civl I e sua~ fi~

nal idades inTe~nas fundamenTais são:

V~~ - pela obrigaToriedade de concurso
público de provas nas funções de jurlsdiçõo e ad­
mlnl.Tração, ressalvadas, no úlTimo caso, as em

~ - co~sTruir uma sociedade na
aCesso aos valor~s fundamenTaIs da vIda
seja Igual para ~odõs

qual o
humana
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~~ - cansai idar a idenTidade povo e
nação pela InTegração de Todos nos processos das
decisões nacionaIs, das pol ITicas de procedimenTos
e dos projeTOS e ações para o desenvolVImenTo eco:
n6mlco e socIal, cUJa reciprocidade nõo pode ser
absTra(do j

r~ - o da InTocabi I Idade do~ dIreiTOS
hUManos;

rI~ - o do direiTO dos povos à sobera­
nio e à aUTodeTermInação;

IV - o da Igualdade enTre os ESTados;

VI - O da solução pacífIca dos confl 1-

Tos InTe~naCIOnal$,

ArT. 27 - Na ordem InTernaCional o Brasl I
preconiza:

V~~ - o da cooperação com Todos os ou­
Tros povos pa~a a emanoipação e o progresso da
humanidade.

. ~II - empreender, por eTapas planejadas
e consTiTucionalmenTe compulsórIas, a erradicação
da pobreza e a InTerpeneTração dos eXTrOTOS 5001­
~ISI de modo que, desde a concepção, Todos Tenham
IgUOls oporTunidades de viver saudável e dlgnamen­
Tej

IV - favorecer o senTIdo socIal da I i-
berdade, a fIm de que Todos dIsponham de TanTas
I iberdades quanTO o que mais dlspóe de liberdades
enTre Todos, crlTérso em que se (egiTlma o lnTer­
venção equal izadora do ESTado para ai ,nhar a so­
ciedade na direção de uma democracia de J Iberdades
Igualadas;

V
in~e~nos de

- o
OUTros

da não inserêncla
ESTados;

nos assunTOs

V
plemenTação
fel ,cldade
ninguém mas

- reger a JusTIça social pela Im­
das condições necessários para que o
de cada um não cusTe o Infelicidade de
conTribuo poro a felIcIdade de Todos.

I - o codifIcação progressIvo do Di-
reITO InTernaclonol e a formação de um Tribunal
rnTe~na~lonal dO$ DI~eiTos Humanos com poder de
deCisão vJncuJoTÓrlo.

ESTado:
ArT. 23 - São Tarefas fundamenTais do

XI - o ins~rução de uma o~dem econômi-
ca JUSTa e equiTaTiva, com a abol ição de Todos a.
formas de domInação de um ESTado por OUTro;

r - garanTir a independência nacional
pela preservação de condIções pol ITicas, econ6mi­
cas, cienTificas, Tecnológicas e bél,cas que lhe
permiTam rejeITar Toda TenTaTIva de inTerferêncIa
eSTrangeira na deTerminação e consecução de seus
obJe~ivos In~ernosj

II~ - a união de Todos os ESTados Sobe­
ranos conTra a compeTição armamenTiSTa e o Terro­
rismo;

IV - o
e conT~olado;

~~ - assegurar a parTicipação organi-
zada do povo na formação das decisões naCionais,
defender a democracia pol ITlca e econ6mlca e fazer
re5pei~ar a conSTiTucional idade e a legal idade;

V
pollTlco-ml

- a
iTOreej

desarmamenTo seral, SimulTâneo

dissolução de Todos os blocos

III - democraTizar a I iv~e inloloTlva,
promovendo a disTribuição da riquezo, do Trabalh~

e dos meios de produção, a fim de abol Ir Todas as
formas de op~essão e exploração do homem pelo ho­
mem e 9aranTI~ o bem-eSTar 'e a qual idade de Vida
do povo.

CAPíTULO ~V

DO ESTADO E DE SUAS RELAÇÕES
COM OS DEMAIS ESTADOS

ArT. 24 - O B~asl I parTiCipa da SOCIedade
InTernacional por meio de T~aTado5 B comp~omissos

com os ESTados Sobe~anos, com os organismos inTer­
naCionais e com as associações de relev~nTes ser­
ViÇOS à causa da humanidade e ao amparo e proTeção
da pessoa humana, desde que não afeTem a soberania
de seu Povo.

ArT. 25 - O Brasl I não permITirá que con­
fllToe InTernacionaJs em que não é parTe aTinjam
seu Te~riT6rio e nele se Transformem em faTores de
desagregação de sua genTe.

ArT. 26 - A inviolabi I idade deSTa COnSTI­
Tuição rege as relações InTernaCionais do Brasl I,
à luz dos princípios consTanTes de Declarações In­
Ternacionais de DireiTOS de que seJa signaTário,
COM ênfase nos 5eguln~es:

VI - o eSTabeleCimenTo de um siSTema
unIversal de segurança, com viSTas à crIação de
uma ordem inTernaCIonal capaz de assegurar a paz
e a JUSTiça nas relações en~re os povos;

VII - o inTercâmbio das conqulB7os Tec­
nológIcas e do paTrImônIO CIenTífICO e culTural da
humanidade, sem prejufzo do direiTO à reserva de

mercado sempre que o conTrole TecnológICO de na­
ções esT~ange'ros possa impl icar dominaç&o pai íTi­
co e perigo para a aUTodeTerminação nacional j

VXII - o direiTO universal de uso, re­
produção e ImlTaçõo, sem remuneração, das desco­
berTas cienTificas e Tecnológicas relaTIvas à vi­
d~, à saúde e à ai ImanTação dos seres humanos;

~x - o suspensão do slgi lo bancárIO,
por decisão passada em julgado da Suprema CorTe
ConSTITuCIonal oU de JusTIça do Pais onde o TiTU­
lar da con~a, encoberTO OU não pela personal idade
Jurrdlca, Tenha domlcfl lo.

ArT. 28 - Os TraTados e compromissos in­
TernaCionais dependem da • aprovação do Congresso
NacIonal, exceTuados 05 que visem simplesmenTe a
exeCUTar, aperfeiçoar e InTerpreTar os TeXTOS de
TraTados pré-exisTenTes, os que ajUSTem a prorro­
9~Çao de anTeriores e os de nOTureza meramenTe
adminiSTraTIVO.

r - o da Independência nacional
§ 19 - Os TraTados a que se refere a par­

Te final deSTe arTigo ser60 levado., denTro de
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T~in~a dIas, ao oonhecimen~o

que poderá revogó-Ios, caso
clalmenTe o aTo que lhes deu

do Con9~esso Nacional
mOdIficarem subsTan­
origem.

ArT. 3~ - Conceder-se-á

II - nos ~ransgressões dJSCJpl ,na~es
InfligIdos sem os pressuposTOs legais do apura9ão
ou da punI9&0.

§ 29 - O conTeúdo normaTIVO dos TraTados
8 comp~OmJ5S0S In~ernacionals se Incorpora à ordem
inTerna, revoga a lei ahTerlO~ e eSTá sujel~o à
~evo9ação por lei nova ou ~mendQ ConsTI~ucjonat

I
achar amea9ado
sua I.berdade
buso de poder;

- sempre que alguém sofrer ou se
de sofrer VIolência ou coação em
de I ocomoçõo 1 por I legol Idade ou a-

TíTULO III

DAS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS
ArT. 32 - Conceder-se-á -habeas daTa-:

CAPíTULO I

DOS INSTRUMENTOS 3URíDICOS

I - para assegurar o conheCIMenTO de
Informações e referênCIas pessoais

1
e dos fins a

que se deSTinam, seJa~ elas regisTradas por enTI­
dades parTIculares ou públICOS, InclUSive os pai J­

ciais e as ml I ITeres;

ArT 29 - Os direITos, lIberdades e prer­
rogaTivas pr~vlsToS nesTa ConsTiTul~50 ~õo excluem
OUTros inerenTes aos prlnciplos fuqpamenTais do
Noçâo, ou con5~anies da Deolarações Infe~n~~lonais

assinadas pelo Pais.

rI - para a reTlf'ca9ão de dados, se
não preferIr fazê-lo aTravés de processo Judicial
ou adminisTroTivo algi loso.

ArT. 30 - A Inviolabl I idade absolUTa dos
.dl~eITos e I iberdades da pessoa e das prerrogaTI­
Vas lneren~es à nacIonal idade, à soberania do povo
• à cidadania, é garanTida:

§39 - Os suprImenTos normaTIVOS deduzl?os
~m úlTima InsTôncla, na forma do parágrafo anTe­
~Ior, Terôo VIgêncIa de lei aTé que o órgão compe­
~en~e os revogue por SUbSTITUição.

§29 - Na falia de leis, decreios ou a~oS

eomplemenTares necessários à apâJcaçõo dessas nor­
mas, o juiz oU o TrIbunal compeTenTe para o julga­
menTo, suprirá a lacuna, à luz dos ~~Inclpios fun­
damenTais da ConsTITui950 e dos Oed~dra9ões InTer­
nacionais de DireiTOS de que o Pais seja
slgnat6rlo

1
recorrendo de ofíCIO, sem efeiTo sus­

penelvo
1

ao Tribunal de GaranTia dos DireiTOS

ConSTiTucionais.

ArT. 35 - Qualquer cldadõo, parTIdo pol 1­

TICO, associação ou sindIcaTO é perTe legíTimo
poro propor ação popula~ que vIse anular aTo i le­
gai ou lesivo ao paTrImónIO públ ico, à moral Idade
admlnisTroTlva, à comunidade, à sociedade em ge-

hISTórico erol 1 ao meio ambienTe, 00 paTrimônIO
cul~ural e ao consumjdor.

ArT. 34 - Conceder-se-6 mandado de InJun­
9ã01 observado o riTO processual do mandado de se­
guran9a, sempre que a falTa de norma regulamenTa­
dora Torne invl6vel o exercício dos direiTos e lI­

berdades conSTITucionaIs e das prerrogaTivas Ine­
renies à nacional idade, à soberania do povo e b
cidadanIa.

ArT. 33 - Conceder-se-á mandado de segu­
rança para prOTeger direiTO I íquldo e cerTo] Indi­
viduai ou coleTIVO, não amparado por -habeas
corpus" ou ··habeas dOTa·· 1 seja o responsóvel pela
I legal Idade ou abuso de poder pessoa flslca ou Ju­
rídIca, de direiTO público ou privado.

normas que definem esses di~ei­

e prerrogaTIvas Têm. eficácia
§~9 - As

TOS, liberdades
ImediaTa.

II

III - pelo mandado de segurança;

ArT. 36 - Cabe a9ôo penal prIvada
subsidtárlo na ausência de Inicla~lva do MinISTé­
rIo PúblIco, seja quol for o crIme, desde que sua
perseguição processual não eSTeJa condicionada a
qUEIxa ou represenTação

IV - pelo mandado de injunç&o;

vrI - pelo aç&o requISItória de Infor­
mações B eXibição de documenTos;

pelo a9&0 popular;

§ 29 - Com o consenTImenTo da viTima, se
sobreVIvenTe, ou de seus parenTes mais próximos,
se morTa ou menTalmenTe IncapaCITado, qualquer
pessoa 1 IndiViduai ou coleTlvo 1 poderá promover a
ação.

~9 - Nos crImes de ~orTura, ocorrendo
Minlsiérlo P~bl ico, o víTlmo , seus po­

represenTanTes legais poderão ajuIzar
subsidlórlo.

§

omissão do
renTes ou
ação penal

pr1vadapenala9&0- pela

v

VI
subsidiárIo;

VIII - pela
InconsTiTucIonal Idade.

de declaração de

Parágrafo ÚnIco - Qualquer JuIzo ou Tri­
bunal, observadas as regras dd leI processual, ~

compeTenTe para conhecer, processar e Julgar as
garantias conSTiTucIonais.

ArT. 37 - Cabe a9ão reqUIsiTória de In­
formaçao e eXibição de documenTOS, inclusive os
encoberTOS por slgi lo bancárIO e os rela~iv05 a
declara9ões de renda, quando necessórlos ao pleno
exercício dos direITOS e I iberdades indiViduaiS,
coleTIVOS e pol ITicos conSTITUCIonal Izados.



de
ArT. 38 - Cabe

InconsTITucional Idade
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a9ÕO direTa de declara9õo
nos casos de:

DO TRIBUNAL DE GARANTIAS
DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS

ArT. 4~ - É orlddo o TrIbunal de Garan­
Tias dos DIreiTOS ConSTiTUCionaIs, do Soberania do
Povo) da NaCIonal idade e da Cldodanlo.

§ 1 9 ~ CompeTe ao Tribunal de GaranTias
ConSTITUCionais apreciar e Julgar em úlTima Ins­
TânCia, os recurSOi~!nTerpOsTosde despachos deCI­
sórios e senTenças prolaTados nos aU~os da ações
preVisTas no arT. !3D, ajuizadas em aefesa dos di­
reiTos e I lberdade~ ,ndividuais, ooleTivos e pol í­
TICOE, e das prerrogaTivas Inerenie$ à nacional I­
dade, à soberania do povo e a Cidadania.

I - normas de qualquer grau e origem,
ou aTos jurisdiCIonaIs ou admInIsTraTivos de qual­
quer naTureza e hierarquia} que inviabi I IzeM o
pleno exercícIo do; direiTos e das r lberdades
conSTITucionaiS e as prerroscTlvas InerenTes à na­
cional Idade, à soberania do povo e à cidadania;

II InexisTência ou omiss60 de normas
de qualquer srau e orlsem, ou de aTos admInIsTra­
Tivos ou Jurlsdiclonais, sem os quais é Invióvel o
pleno exercícIo dos direiTos e das J lberdades
consTiTucionais e das prerrogaTivas InerenTes à

nacional Idade, soberania do povo e Cidadania.

Parágrafo único - Nos casos de InconSTI­
Tucional Idade por IneXISTência ou OMISSÕO de aTos
de odminisTroçõo, se o Es~ado demonsTrar comprova­
damenTe a Imposslbl I Idade da presTa9õo por falTa
ou inSUficiência de recursos, o Juízo ou Tribunal
a declarará para o efeiTO de eXigir, em prazo que
consIgnar, um programa de erradIcação da Impossl­
bl I Idade, ou, exiSTIndo o programo, paro o efeiTo
de fIrmar prlorJdade e fIxar os pra~os I imITes das
eTapas de execuçóo.

§ 2 9 - Os oonfllTos de
envolverem o Tribunal de GaranTias
dos pelo Congresso NaCIonal.

Jurlsdi9ão que
serão resolvi-

ArT. 39 - A$ a9ões previsTas no arT. 30
são graTuITaS, respondendo o Es~ado pelos
honorários advooaTíolos quando o auTor for enTIda­
de benefIcenTe ou aSsociaTIva de âmbiTO
comuniTário, ou pessoa física de renda faml 1 lar
Inferior a dez salários mínImos.

CAPÍTULO II

DA DEFENSORIA 00 POVO

ArT. 40 - É oriada a Defensoria do Povo,
Inoumblda de zelar pela efeTiva submlssõo dos po­
deres do ESTado e dos poderes sociais de relev6n­
ola públ ica ó ConsTiTuiçõo e às leIS.

§ ~9 - O Defensor do Povo é escolhido, em
eleIção secreTa, pela maioria absolUTa dos membros
da Cámara dos DepUTados, enTre candIdaTos indica­
dos pela SOCiedade civl I e de nOTório respeiTO pú­
bllco e repuTação i I íbada, com mandaTO não
renovável de quaTro anos.

§ 29 - São aTribuídos ao Defensor do Povo
a inviolabl I Idade, os ImpedImenTos, as prerrogaTI­
vas processuais dos membros do Congresso NocJonal
e os vencimenTos dos Juízes do Tribunal de Garan­
TIas ConSTiTucionaIS.

§ 39 - A fun9õo de Defensor do Povo é In­
oompaTível com o exercício de qualquer ouTro cargo
ou fun9õo públ ica.

§ 49 - O Defensor do Povo poderó ser
SUbSTITUído por OUTro, a qualquer Tempo, por deI 1­
bera9ã o da maiorIa absoluTa dos membros da Cámara
dos DepuTados, medianTe represenTa9õo popular que
lei regulamenTará.

§ 59 - As ConSTiTUIções eSTaduais InSTJ­
TUlrão a Defensoria do Povo, de conformIdade com

os princípios consTanTes desTe arTIso e para aTen­
dimenTO de Todos DS MunicípIOS.

§ 69 - LeI complemenTar dlsporó sobre a
compeTéncía, o organização e o funcionamenTo da
Defensoria do Povo.

ArT. 42 - O TrIbunal de GaranTias ConsTI­
Tucionais é compOSTO por nove Juízes escolhidos em
eleiçõo secreTa, pelo Congresso Nacional, em ses­
são conJunTa, enTre represenTanTes das classes
Trabalhadoras (Três), maSlsTrados, promoTores,
professores unlversiTórios de maTéria jurídica,
advogados, Todos de repuTa9ão I I ,bada e IndiSCUTí­
veis serVlços preSTadas à comunidade e indicados
pela SOCiedade civi I, na formo da lei.

§ ~9 - Comporão o colegIado do Trlbunol
os nove nomes que obTiverem o VOTO de dois Terços

dos membros do Congresso Nacional) reunido em ses­

sOo conJunTa.

§ 29 - O mandaTo é por quaTro anos, veda­

do a reeleição.

§ 39 - O TrIbunal eleserá enTre seus in­
TegranTes, segundo as normas eSTabelecidas por
lei, seu PresidenTe, que fica no carso por biêniO
e é reelegível, respeiTados os I Imi~es ~emporals

de seu mandaTO

§ 49 - A fun9ão de JUIz do Tribunal de
GaranTias é incompaTível com o exercício de qual­
quer OUTro cargo ou função públIca, salvo magis­
Trados oU membros do MinIsTério Público)

aposenTados.

§ 59 - Lei complem~nTar resulará o pro­
cesso das deCisões do Trlbunol de GaranTias e os
mecanismos que assegurarão a independência dos
seus Juízes.

TíTULO IV

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ArT. 43 - As leIS oomplemenTares prevIs­
Tas na ai fnea "d" do Inolso IX do ArT. 49, ai ínea
"e" do Inolso IV do ArT. 59 e no § 69 do ArT. 40
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se~ão subMeTidas à sanção p~esldencial no p~azo de
180 (cenTo e oiTenTa) dias, conTados da p~omulga­

ção deSTa ConSTITuição, cabendo ao T~lbunal de Ga­
ranTias ConsTj~uclonals ediTar norma inTegroTlvo
quando omissa a p~ovldêncla legislaTiva ou não a­
Tendido o prazo eSTabelecido nesTe arTigo.

CAPíTULO ~~

DA ANISTIA

A~T. 44 - São susceTfvels de ap~eclação

Judicial qualsque~ aTos p~aTlcados pelo comando
~evoluclon6~lo de 31 de ma~ço de 1964, Tais como;

I - os aTOs do Gove~no Fede~al, com
bose nos ATOS rns~ITuclonals e nos ATOS Complemen­
Tares e seus efeiTOS, bem como Todos os aTos dos
MiniSTros Mi I iTeres e seus efeiTOS, quando no e­
xe~cíclo Tempo~6~io da P~esldéncla da República,
com base no ATO InSTITucional No. 12, de 31 de
março de ~96Sj

~I - os aTos de naTureza legislaTiva
com base nos ATOS InSTiTucionais e ComplemenTares,
indicados no inciso I.

A~T. 45 - Os maglsT~ados, p~ofesso~e~ da
~ede oficial e da ~ede pa~Ticula~ de ensino, que
perderam o cargo em razão da Emenda ConsTiTucional
No. 7, de 13 de ab~1 I de 1977, pode~ão ave~ba~ TO­
da3 as vanTagens do carso de magisTério no cargo
de juiz, ou de Juiz no ca~90 de magisTério.

Pa~6g~afo único - No cdso de opção pela
aposenTadoria no cargo de magisTério, esTa será
InTeg~al ~ob~e o Maio~ sal6~io pe~cebldo nos ÚlTI­
mos cinco anos an~es da Emenda ConsiiTucionaJ ~e­

ferida ne5Te arTigo, ou, onde houver carreira de
magISTério, no final da mesma, aTuai j%ados os
valores.

ArT. 46 - Duranie um ano, a pariir do
daTa da p~o~ulgação deSTa ConSTITuiÇão, a União,
os ESTados e os MunicípiOS eSTão ob~igados a el 1­
mina~ de suas admlnisT~ações Todos os aspeCTOS que
configurem indesejáveiS privilégios ou aberranTes
inJUSTiças, pa~a TanTO legislando mes~o co~ p~e­

Juizo de dl~eiTos adqul~ldos.

A~T. 47 - Fica aT~lbuída a nacional idade
brasi leira a iodos 05 esirangeiros que se encon­
T~em, h6 Mais de T~ês anos inlnTe~~upToS,. i~regu­

la~menTe em Te~~IT6~lo nacional.

Pa~6g~afo único - Pa~a faze~ jus ao bene­
fício deSTe a~Tlgo, o InTeressado deve ~eque~e~ a
nacional ização, Junio ao órgão compeienie, no pra­
zo de cem dias conTados da daTa de p~omulgação

deSTa ConSTITuição.

A~T. 48 - As fo~mas de suprl~ a falTa de
leis complemenTares, adoiadas pela ConSTiTuiÇão,
não serao cpl Icóvels ao disposio no ari. 59, inCI­

so IV, aI fnec "a".

§ 19 - A lacuna pe~manecendo depois de
seis Meses da p~omulgação da ConSTiTuiÇão, qual­
quer cidadão, associação, parTido pcl íilCO, sindI­
CaTO ou enTidade clvi I pode~6 p~oMove~ mandado de
Injunção pa~a o efeiTO de ob~iga~ o Cong~esso a
legIslar sobre o assunio no prazo que a seniença
consignar.

§ 29 - UIT~apas.ado o prazo seM aTendi­
menTO, o Tribunal d. GQr.n~las ConsTiTuclonaia
sup~i~á a laouna.

A~T. 49 - É concedida aniSTia ampla, ge­
rai e Irres~riTc c Todos os que~ no perfodo com­
p~eendldo enT~e 2 de &eTemb~o de 1961 a 10.de fe­
ve~el~o de 1987, fo~am pU~ldos, em deco~~ênola de
mOTivação pol ITlca, po~ qualque~ diploma legal,
aTos de exceçõo, aTos InsTiTucionais, aTos comple­
menTa~es ou sanção dlscipl Ina~ impOSTa em vi~Tude

de aTo adminisTraTIVO.

§ 19 - A aniSTia de que TraTa esTe a~TIgo

9a~anTe aos anisTiados civis e mi I iTare~ a reinTe­
gração 00 serviço O~IVO, ~ecebimenTo dos vencimen­
TOS, sal6~los, vanTagens e g~aTlflcações aT~a&a­

dos, com seus valores cor~igldos, a conTar da daTa
do punição, promoções c cargos, PO~~OS, graduaçOes
ou funções, obse~vada a pe~specTlva de ca~~el~a de
cado um ao malo~ g~au hle~6~qulco, oompuTando-se o
Tempo de afaSTamenTo COMO de efeTIVO se~viço,

poro Todos os efeiTOS 'egais.

§ 29 - Os di~eiTos eSTabelecidos nesTe
arTigo ficam IgualmenTe assegu~ados aos ob~angldos

pelo DecreTo LegislaTivo número 18, de 15 de de­
zembro de 1961, qUQ não ~QVerTeram ao serviço aTi­
vo, exclusivamenTe nos CO&OS considerados crlm.&
pollTicos ou Infração disolpl Ina~ de Mesmo nome,
bem COMO aOs que Tlve~aM ações no Pode~

judici6~lo susTados pelo Deo~eTo-lel n9 884; de 12
de seTemb~o de 1969.

§ 39 - São consid&radae preenchidas Todos
as exigências dos eSTaTUTOS e demais leis que re­
geM o vida do &e~vido~ olvl I ou ml I ITa~, da AdMI­
nlsT~ação DireTa e Indl~eTa, na p~esunção de qua
fo~aM amplamenTe ~aTIsfeiTas, no que ~e&peiTa à
~elnTeg~ação, p~omoçóes po~ anTiguidade, me~.cl­

menTo, escolha, e em ressorclmenTo de preTerição,
vencfmenTo~, sa~árlo~, vanTagens e graTificações,
e não p~evalece~50 quaieque~ alegações de p~.sc~i­

ção, decadência ou ~enúncla de dl~eITo.

§ 49 - Ficam igualMenTe assegu~ados os
benefíCIOS esTabelecidos nesTe arTigo aoe Traba­
Ihado~es do seTO~ p~lvado, dl~lg.nTes e ~ep~esen­

TanTes sindicais, quando, po~ mOTivos exclusiva­
menTe pol ITicos, Tenha~ sido punidos, demiTidos ou
cOMpel Idos ao afaSTamenTo das aTIVidades ~emune~a­

das que exe~ciam , bem COMO aOS que fo~aM IMpedi­
dos de exe~ce~ aTividades p~ofissionals em vi~Tude

de pressões osTen&ivas ou exp6dlenTQg afloteie
siSi lo~s. Compu~a~-8e-ó para ~odos os efeiTos le­
gaiS, inclUSive p~evldenci6~ios, o pe~íodo enT~e a
deMissão imoTivada e a aquisição da nOVa ~elação

emp~egaTlcio.

§ 59 - Pa~a efeiTO de T~lbuTaç50 Bob~e as
iMpo~T6nclas pagas aos anlsTladoe a TITUlo de res­
sa~ciMenTo dos aT~asados, ae~50 conside~ados ape­
nas os varo~es aufe~idos, ieoladamenTs, em cada
ano, mês a mês, aplicando-se as Tabelas e ai Iquo­
Tas vigenTes à época, ficando a ~epa~Tlção ou en­
Tldade' privada ~espons6vel pelo ~ecolhlmenTo do
impOSTO ~eTldo na fonTe em cada Mês.

§ 69 - A 'Unlão concede~6 pensão espeolal
aos IncapaCITados e IndenJzo~6 os dependenTe. dos
falecidos ou desapa~ecldos, em d.co~r.ncla da ~e­

pressão pol i~lca, cabendo-lhe o dir.l~o de 0960
~es~eS5JVa, que se~á Jmpresc~iTível, conT~a o E.­
Tado ou Município, e a esTes conT~a pes.oas flsl~

cas, semp~e que se'apu~a~eM ~e.ponsQbl I Idad•• por
excessos comeTidos ..



§ 79 - Os dependenTes dos servldo~es CI­
VIS e ml I ITares e Trabalhadores abrangidos por
esse arTIgo, já falecIdos, ou desaparecIdos, farão
JUS às vanTagens pecuniárias da pensão especial
correspondenTe ao cargo, função, emprego, pOSTO oU

graduaçõo que Teriam sido asseguradas a cada

beneficiário deSTa anisTia, Inclusive as dlferen­
9 a s aTrasadas, aTé a daTa do falecimenTo.

§ 89 - Caberá à Unlôo prover os recursos
financeiros necessáriOS à apl icação da aniSTIa de
qwe ~raTa o presenTe arTigo, ressalvado o diSpOSTO
no parágrafo únIco do arT 38.

§ 99 - O dISpOSTO no parágrafo anTerIor
não Inclui aS indenizações perTInenTes aos Traba­
lhadores do se~or privado.
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0407-7 NELSON SEIXAS
0408-5 NELSON SEIXAS
0410-7 HÉLIO COSTA
0416-6 HÉLIO COSTA
0419-~ 30ÃO MENEZES
0424-7 VASCO ALVES
0431-0 VASCO ALVES
0432-8 VASCO ALVES
0450-6 ANTÔNIO BRITTO
0462-0 MAURíCIO CORRÊA
0467-1 30ÃO PAULO
0468-9 30SÉ RICHA
0471-9 30RGE HAGE
0478-6 FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
D491-3 ALUíZIO CAMPOS
0509-0 NOEL DE CARVALHO
0513-8 ANTONIO MARIZ
05~7-1 MAURíCIO NASSER
0521-9 GERALDO CAMPOS
0523-5 MAURíCIO NASSER
0530-8 NELSON WEOEKIN
0547-2 JOSÉ MARIA EYMAEL
0551-1 30SÉ MARIA ~YMAEL

PDT
PDT
PMDB
PMOB
PFL
PMOB
PMDB
PMDB
PMDB
PDT
PT
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
POT
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PDC
PDC

SITUAÇÃO

APROVADA

QUADRO D~ EMENDAS APRESENTADAS

EM~NDA AUTOR

0005-5 30AQUIM HAICKEL
0030-6 FRANCISCO ROLLEMBERG
0034-9 FRANCISCO ROLLEMB~RG

0035-7 FRANCISCO ROLLEMBERG
0036-? FRANCISCO ROLLEMBERG
0042-0 FRANCISCO ROLLEMBERG
0076-4 30St MAURíCIO
0079-9 COSTA FERREIRA
008~-~ COSTA FERREIRA
0085-3 FARABULINI 3ÚNIOR
OD86-~ FARABULINI 3ÚNIOR
0087-0 FARABULINI 3ÚNIOR
0088-8 FARABULINI 3ÚNIOR
0090-0 FARABULINI 3ÚNIOR
009~-8 FARABULINI 3ÚNIOR
0~56-6 ~NOC VIEIRA
0~57-4 ENOC VI~IRA

0~72-8 30St LOUR~NÇO

0~88-4 VIVALDO BARBOSA
0~94-9 COSTA FERREIRA
0207-4 CRISTINA TAVAR~S

0208-2 CRISTINA TAVARES
D2~1-2 IRAM SARAIVA
02~5-5 IRAM SARAIVA
0221-0 HAROLDO LIMA
0226-1 HAROLDO LIMA
024~-4 ANNA MARIA RATT~S

0242-2 ANNA MARIA RATT~S

0244-9 ANNA MARIA RATTES
0245-7 ANNA MARIA RATTES
0246-5 ANNA MARIA RATTES
0249-0 ANNA MARIA RATT~S

0250~3 ANNA MARIA RATTES
0252-0 ANNA MARIA RATT~S

0255-4 ODACIR SOARES
0260-1 VLADIMIR PALMEIRA
026~-9 VLADIMIR PALMEIRA
0265-~ 30SÉ IGNÁCIO FERR~IRA

0266-0 30SÉ IGNÁCIO FERREIRA
0271-6 30SÉ IGNÁCIO FERREIRA
0274-~ 30SÉ CARLOS COUTINHO
0293-7 30SÉ GENOINO
03~~-9 LÚCIO ALCÂNTARA
0312-7 LÚCIO ALCÂNTARA
0315-~ DÉLIO BRAZ
0316-0 DÉLIO BRAZ
03~7-8 DÉLIO BRAZ
D322-4 MAURíCIO FRUET
0325-9 ANTÔNIO CÂMARA
0330-5 AUGUSTO CARVALHO
0333-0 30SÉ FREIRE
0334-8 NELTON FRI~DRICH

0348-8 BRANDÂO MONTEIRO
0372-1 BRANDÂO MONTEIRO
0373-9 SÉRGIO BRITO
0385-2 HOM~RO SANTOS
0398-4 STÉLIO DIAS
0402-6 IRMA PASSONI
0405-1 RALPH BIASI
0406-9 NELSON S~IXAS

PARTIDO

PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PDT
PFL
PFL
PTB
PTB
PTB
PTB
PTB
PTB
PFL
PFL
PFL
PDT
PFL
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PC DO B
PC DO B
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PFL
PT
PT
PMDB

PMDB
PMDB
PL
PT
PFL
PFL
PMDB
PMDB
PMOB
PMDB
PMDB
PCB
PMDB
PMDB
PDT
PDT
PFL
PFL
PFL
PT
PMDB
PDT

APROVADA
PARCIALMENTE

0558-8 FRANCISCO AMARAL
0578-2 ROBERTO FREIRE
0579-~ ROBERTO FREIRE
0580-4 ROBERTO FREIRE
0581-2 ROBERTO FREIRE
0582-~ ROBERTO FREIRE
0584-7 ROBERTO FREIRE
0586-3 ROBERTO FREIRE
0595-2 ROBERTO FREIRE
0602-9 ROBERTO FREIRE
0603-7 ROBERTO FREIRE
06~0-0 ROBERTO FREIRE
0619-3 ANNA MARIA RATTES
0627-4 ANNA MARIA RATTES
0001-2 IRMA PASSONI
0002-1 MÁRIO ASSAD
0004-7 MENDONÇA DE MORAIS
0010-1 LUCIA BRAGA
00~4-4 30SÉ GENOÍNO
0022-5 30SÉ GENOíNO
0023-3 30SÉ GENOíNO
0026-8 MAGUITO VILELA
0044-6 HELIO ROSAS
0053-5 ALFREDO CAMPOS
0055-~ SIQUEIRA CAMPOS
0056-0 SIQUEIRA CAMPOS
0067-5 OSWALDO LIMA FILHO
0070-5 ANTONIO UENO
0073-3 30FRAN FRE3AT
0074-8 30FRAN FR~3AT

0075-6 30FRAN FRE3AT
0093-4 FARABULINI 3ÚNIOR
0099-3 FARABULINI 3ÚNIOR
0100-1 FARABULINI 3ÚNIOR
0~04-3 30ÃO NATAL
0~05-~ 30ÃO NATAL
0~06-0 30FRAN FRE3AT
0109-4 MAURíCIO CORRÊA
0~14-1 30ÃO MENEZES
0~19-~ 30ÃO HERRMANN NETO
0123-0 SAMIR ACHÔA
0~27-2 NISLON GIBSON
0150-7 FARABULINI 3ÚNIOR
0161-2 ENOC VIEIRA
0164-7 ELIEL RODRIGUES

0169-8 ALUIZIO BEZERRA
0176-~ NILSON GIBSON
0~77-9 MAURO BORGES
0~78-7 MAURO BORGES
0~86-8 VIVALDO BARBOSA
0189-2 SIQUEIRA CAMPOS
0190-6 30SÉ GENOíNO
0~98-1 30RGE ARBAGE
0199-0 30RGE ARBAGE
0200-7 LEOPOLDO PERES
020~-5 LEOPOLDO PERES
0202-3 SOTERO CUNHA
0205-8 SOTERO CUNHA
D206-6 CRISTINA TAVARES
0209-~ CRISTINA TAVARES
02~D-4 IRAM SARAIVA
0220-1 HARALOO LIMA
0222-8 HAROLDO LIMA
0223-6 HAROLDO LIMA
0224-6 HAROLDO LIMA

PMOB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PMOB
PMDB
PT
PFL
PMOB
PFL
PT
PT
PT
PMDB
PMDB
PMOB
POC
PDC
PMDB
PFL
PFL
PFL
PFL
PTB
PTB
PTS
PMDB
PMDB
PMDB
PDT
PFL
PMOB
PMDB
PMDB
PTB
PFL
PMOB

PMDB
PMDB
PDC
POC
PDT
PDC
PT
PDS
PDS
PMDB
PMDB
POC
PDC
PMDB
PMOB
PMDB
PC DO B
PC DO B
PC 00 B
PC 00 B



0225-2 HAROLDO LIMA
0227-8 HAROLDO ~IMA

0230-8 JOÃO MENEZES
0231-7"JOÃO MENEZES
0232-5 JOÃO MENEZES
0254-6 ANNA MARIA RATTES
0256-2 ALBÉRICO FILHO
0264-3 JOst IGNÁCIO FERREIRA
0278-1 JOst CAR~OS COUTINHO
0280-1 JOst DUTRA
0286-1 PAULO RAMOS
0300-3 MENOES THAME
0336-4 MICHEL TEMER
0337-2 MICHE~ TEMER
0338-9 MICHEL TEMER
0340-2 MICHEL TEMER
0341-1 MICHEL TEMER
0343-7 MICHEL TEMER
0344-5 MICHEL TEMER
034~-3 FRANCISCO AMARAL
0347-0 BRANDÃO MONTEIRO
0349-6 BRANDÃO MONTEIRO
0350-0 BRANDÃO MONTEIRO
03~1-8 BRANDÃO MONTEIRO
0352-6 BRANDÃO MONTEIRO

03~3-4 BRANDÃO MONTEIRO
0356-9 NELSON CARNEIRO
0361-5 FARABULINI JÚNIOR
0363-1 A~EXANDRE COSTA
0366-6 ALEXANDRE COSTA
0367-4 BENECDITO MONTEIRO
0368-2 BRA~DÃO MOTEIRO
0369-1 RONALDO ARAGÃO
0370-4 MÁ~IO MAIA
0371-2 SAMIR ACHÔA
0374-7 OTTOMAR PINTO
0375-5 OTTOMAR PINTO
0376-3 OTTOMAR PINTO
0382-8 HOMERO SANTOS
0384-4 HOMERO SANTOS
0380-9 LUCIA BRAGA
0392-5 VILSON SOUZA
0383-3 VI~SON SOUZA
0395-0 VILSON SOUZA
0396-8 VILSON SOUZA
0399-2 STtLIO DIAS
0400-0 STtLIO DIAS
0401-8 STtLIO DIAS
0403-4 IRMA PASSONI
0404-2 NE~SON SEIXAS
0411-5 HtLIO COSTA
0413-1 HtLIO COSTA
0414-0 HtLIO COSTA
0420-4 JOÃO MENEZES
0422-1 VASCO ALVES
0426-3 VASCO ALVES
0427-1 VASCO ALVES
0428-0 VASCO ALVES
0428-8 VASCO ALVES
0433-6 VASCO ALVES
0439-~ ANTONIO CAR~OS KONOER REIS
0448-2 ANTÔNIO BRITTO
0451-4 EDUARDO JORGE
0457-3 EDUARDO JORGE
0460-3 MÁRIO COVAS
0464-6 JOÃO PAU~O

0465-4 JOÃO PAULO
0466-2 JOÃO PAU~O

0469-7 MÁRIO MAIA
0472-7 RONAN TITO

0474-3 RONAN TITO
0486-7 ADROALDO STRECK
0487-5 ALUíZIO CAMPOS
0488-3 ALUíZIO CAMPOS
0497-2 MAURíCIO NASSER
0502-2 FIRMO DE CASTRO
0506-5 NOEL OE CARVA~HO

0510-3 ANTONIO MARIZ
0514-6 ANTONIO MARIZ
0515-4 ANTONIO MARIZ
0516-2 ANTONIO MARIZ
0519-7 MAURíCIO NASSER
0522-7 GERALDO CAMPOS
0524-3 PAULO MACARINI
0525-1 PAU~O MACARINI
0533-2 PAULO MACARINI
0537-5 PAULO MACARINI

PC DO B
PC DO B
PFL
PFL
PFL
PMDB
PMDB
PMDB
P~

PMDB
PFL
PFL
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PDT
PDT
PDT
PDT
PDT

P-UT
PMDB
P."fB
PFL
PFL
PMDB
PDT
PMOB
PDT
PMDB
PTB
PTB
PTB
PF~

PFL
PFL
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PFL
PF~

PFL
PT
PDT
PMDB
PMDB
PMDB
PFL
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PDS
PMDB
PT
PT
PMDB
PT
PT
PT
PDT
PMDB

PMDB
PDT
PMDB
P'MDB
PMDB
PMDB
PDT
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB
PMDB

-11-

REJEITADA

0539-1 LÚCIA VÂNIA
0556-1 FARABU~INI JÚNIOR
0557-0 POMPEU OE SOUZA
0560-0 U~DURICO PINTO
0561-8 ULDURICO PINTO
0562-6 U~DURICO PINTO
0565-1 JOÃO PAULO
0569-3 COSTA FERREIRA
0571-5 MANSUETO DE LAVOR
0573-1 ROBERTO FREIRE
0575-8 ROBERTO FREIRE
0576-6 ROBERTO FREIRE
0585-5 ROBERTO FREIRE
0587-1 ROBERTO FREIRE
0588-0 ROBERTO FREIRE
0588-8 ROBERTO FREIRE
0594-4 ROBERTO FREIRE
0597-9 ROBERTO FREIRE
0598-7 ROBERTO FREIRE
0588-5 ROBERTO FREIRE
0601-1 ROBERTO FREIRE
0604-5 ROBERTO FREIRE
0607-0 ROBERTO FREIRE
0609-6 ROBERTO FREIRE
0611-8 JOst DUTRA
0617-7 ANNA MARIA RATTES
0626-6 JOst MARIA EYMAEL
0628-2 DOMINGOS ~EONELLI

0628-1 DOMINGOS LEONELLI
0630-4 DOMINGOS LEONELLI
0003-8 MENDONÇA DE MORAIS
0006-3 SAMIR ACHÔA
0007-1 SAMIR ACHÔA
0008-0 SAMIR ACHÔA
0011-0 LUCIA BRAGA
0013-6 JOSÉ GENOíNO
0017-9 JOst GENOíNO
0027-6 JOst FERNANDES
0028-4 NILSO SGUAREZI
0037-3 FRANCISCO ROLLEMBERG
0038-1 FRANCISCO RO~~EMBERG

0041-1 FRANCISCO ROLLEMBERG
0043-8 HtLIO ROSAS
0045-4 HUMBERTO ~UCENA

0046-2 HUMBERTO ~UCENA

0047-1 HUMBERTO LUCENA
0054-3 SIQUEIRA CAMPOS
0061-6 MYRIAN PORTELA
0063-2 JOst LOURENÇO
0064-1 SIQUEIRA CAMPOS
0065-8 DEL BOSCO AMARAL
0068-3 OSWALDO LIMA FILHO
0069-1 JOst LINS
0072-1 ANTONIO UENO
0084-5 ANTONIO MARIZ
0088-6 FARABULINI JÚNIOR
0082-6 FARABU~INI JÚNIOR
0084-2 FARABU~INI JÚNIOR
0085-1 FARABULINI JÚNIOR
0096-9 FARABULINI JÚNIOR
0087-7 FARABULINI JÚNIOR
0088-5 FARABU~INI JÚNIOR
0101-8 FARABULINI JÚNIOR
0102-7 FARABULINI JÚNIOR
0103-5 FARABULINI JÚNIOR
0107-8 FABIO RAUNHEITTI
0108-6 GONZAGA PATRIOTA
0110-8 MAURíCIO CORRÊA
0111-6 MAURíCIO CORRÊA
0113-2 JOÃO MENEZES
0115-8 JOÃO MENEZES
0116-7 JOÃO MENEZES
0117-5 JOÃO MENEZES

0118-3 JOÃO MENEZES
0120-5 PAULO ZARZUR
0121-3 SAMIR ACHÔA
0122-1 SAMIR ACHÔA
0124-8 NILSON GIBSON
0126-4 NI~SON GIBSON
0128-1 NILSON GIBSON
0128-8 NILSON GIBSON
0130-2 NI~SON GIBSON
0131-1 NI~SON GIBSON
0132-9 NILSON GIBSON
0134-5 NI~SON GIBSON
0135-3 NI~SON GIBSON
0136-1 NI~SON GIBSON
0138-6 HE~IO ROSAS

PMDB
PTB
PMDB
PMDE;l
PMOB
PMDB
PT
PFL
PMDB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PCB
PC6
PCB
PC6
PCB
PCB
PMDB
PMDB
PDC
PMDB

PMD6
PMD6
PMD6
PMD6
PMDB
PMDB
PFL
PT
PT
PDT
PMDB
PMDB
PMDB
PMD6
PMD6
PMDB
PMDB
PMDB
PDC
PDS
PFL
PDC
PMD6
PMDB
PFL
PFL
PMDB
PT6
PTB
PTB
PTB
PT6
PT6
PTB
PT6
PT6
PTB
PTB
PMDB
PDT
PDT
PF~

PFL
PFL
PFL

PFL
PMDB
PMDB
PMDB
PMD6
PMDB
PMD6
PMDB
PMDB
PMD6
PMD6
PMD6
PMD6
PMDB
PMDB



-1'1-

01.4:1.-8 NILSON GIBSON PMOB 0332- I ,J:SRAEL PINHEIRO FILHO PMDB
01.43-4 NILSON GIBSON PMDS 0335-6 :JOÃO NATAL PMDB
01.44-2 NILSON GIBSON PMDS 0338- 1 MICHEL TEMER PMDB
01.45-:1. NILSON GISSON PMDB 0342-9 OSVALDO MACEDO PMDB
01.46-9 NILSON GIBSON PMDB 0354-2 SARNEY FILHO PFL
01.5:1.-5 FARABUL~I :JÚNIOR PTB 0358-5 FARABULINI :JÚNIOR PTB
01.52-3 ENOC VIEIRA PFL 0359-3 NARCISO MENDES PDS
0:1.53-:1. ENOC VIEIRA PFL 0360-7 NARCISO MENDES POS
01.54-0 ENOC VIEIRA PFL 0382-3 FARABULINI .rÚNIOR PTB
01.55-8 ENOC VIEIRA PFL 0364-0 ALEXANDRE COSTA PFL
01.58-2 ENOC VIEIRA PFL 0377-1 :JOÃO OE'DEUS ANTUNES PDT
01.59-1. ENOC VIEIRA PFL 0378-0 HOMERO SANTOS PFL
0:1.60-4 ENOC VIEIRA PFL 0079-8 HOMERO SANTOS PFL
01.62-1. ENOC VIEIRA PFL 0386- J HOMERO SANTOS PFL
01.63-9 ALOYSIO TEIXEIRA PMDB 0381-0 HOMERO SANTOS PFL
0:1.65-5 ELIEL RODRIGUES PMDB 0383"'8 HOMERO SANTOS PFL
01.67-:1. AMARAL NETO PDS 038Ej.-1 HOMERO SANTOS PFL
01.7:1.-0 BENEDITA DA SILVA PT 0388-7 HOMERO SANTOS PFL
01.73-6 ANTONIO SALIM CURIATI PDS 0389-5 HOMERO SANTOS PFL
01.75-2 NILSON GIBSON PMDB 0394-1 VILSON SOUZA PMDB
0:1.80-9 LUIZ VIANA PMDB 0412-3 HÉLIO COSTA PMDB
01.81.-7 LUIZ VIANA PMDB 0417-4 HÉLIO COSTA PMElB
01.82-5 LUIZ VIANA PMDS 0418-2 HÉLIO COSTA PMDB
01.83-3 LUIZ VIANA PMDB 0421 -2 :JOÃO MENEZES PrL
01.84-1. LUIZ VIANA PMDB 0423-9 VASCO ALVES PMDB
0:1.85-0 LUIZ VIANA PMDB 0425-5 VASCO ALVES PMDB
01.87-6 VIVALDO BARBOSA PDT 0430-1 VASCO ALVES PMDB
0:1.92-2 COSTA FERREIRA PFL 0434-4 RACHID SALDANHA DERZI PMDB
0:1.93-1. COSTA FERREIRA PFL 0436-1 ULDURICO PINTO PMDB
01.95-7 :JOAQUIM BEVILÁCQUA PTB 0437-9 ULDURICO PINTO PMDB
0:1.96-5 COSTA FERREIRA PFL 0440-9 ANTONIO CARLOS KONDER REIS PDS>
01.97-3 COSTA FERREIRA PFL

0441-7 ANTONIO CARLOS KONDER REIS PDS
0203-1. SOTERO CUNHA PDC

0442-5 ANTONIO CARLOS KONDER REIS PDS
0204-0 SOTERO CUNHA PDC

0444- 1 ANTONIO CARI,-OS KONDER REIS PDS
021.7-1. GILSON MACHADO PFL

0445-0 ANTONIO CARLOS KONDER REIS PDS
021.8-0 HAROLDO LIMA PC do B ANTONIO CARLOS KONDER REIS PDS0446-8
02:1.9-8 HAROLDO LIMA PC do B

PDS0447-6 ANTONIO CARLOS KONDER REIS
0228-7 :rOÃO MENEZES PFL

0448-4 ANTONIO CARLOS KONDER REIS PDS
0229-5 :JOÃO MENEZES PFL

0452-2 EDUARDO :JORGE PT
0233-3 SADIE HAUACHE PFL

0453- 1 E:DUARDO :JORGE PT
0234-1. DOMI~GOS LEONELLI PMDB

0456-5 E:DUARDO :JORGE PT
0235-.0 FRANCISCO ROL~EMBE~G PMDB

0458-1 MÁRIO COVAS PT
0236-8 FRANCISCO ROLLEMBERG PMDB

0459-0 MÁRIO COVAS PT
0237-6 NARCISO MENDES PDS

0461-1 MAURíCIO CORRÊA PDT
0238-4 NARCISO MENDES PDS

0463-8 CARLOS SANT'ANNA PMDB
0239-2 :JOSÉ CAMARGO PFL

0473-5 RONAN TITO PMDB
0243-1. ANNA MARIA RATTES PMDB

0475-1 RONAN TITO PMDB
0248-1. ANNA MARIA RATTES PMDB

0476-0 RONAN TITO PMDB
0251.-1. ANNA MARIA RATTES PMOB

0477-8 NAPHTALI ALVES PMDB
0253-8 ANNA MARIA RATTEs PMDB

0479-4 CUNHA BUENO POS
0257-1. VIRGíLIO TÁVORA PDS

0480-8 CUNHA BUENO PDS
0258-9 VIRGILIO TÁVORA PDS

0481-6 CUNHA BUENO PDS
0259-7 VIRGíLIO TÁVORA PDS

0482-4 CUNHA BUENO POS
0262-7 VLADIMIR PALMEIRA PT

0483-2 CUNHA BUENO PÇlS
0263-5 :JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA PMDB

0485-9 CUNHA BUENO POS
0267-8 :JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA PMOB

0489-/ ALUíZIO CAMPOS PMDB
0269-4 :JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA PMDB

0490-5 ALUíZIO CAMPOS PMDB
0270-8 :JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA PMDB

0493-0 ALUíZIO CAMPOS PMOS
0272-4 ANNA MARIA RATTES PMDB

0494-8 MAURíCIO NASSER PMDB
0273-2 :JOSé CARLOS COUTINHO PL

0495-6 MAURíCIO NASSER PMDS
0276-7 :JOSÉ CARLOS ébUTINHO PL

0496-4 MAURíCIO NASSER PMDS
0277-5 :JOSÉ CARLOS COUTINHO PL

0498-/ MAURíCIO NASSER PMDB
0281.-3 :JOSÉ CARLOS COUTINHO PL

0499-9 MAURíCIO NASSER PMDB
0283-0 PAULO RAMOS PMDS

050)-4 MAURíCIO NASSER PMDB
0284-8 HAROLDO LIMA PC do B

0505-7 NOEL DE CARVALHO PDT
0285-6 HAROLDO LIMA PC do B

PDT0507-3 NOEL DE CARVALHO
0286-4 HAROLDO LIMA PC do S

0508-1 NOEL DE CARVALHO POT
0287-2 HAROLDO LIMA PC do B

0511-1 ANTONIO MARIZ PMOB
0288-1 HAROLDO LIMA PC do B

0526-0 PAULO MACARINI PMDB
0289-9 :JOSÉ DUTRA PMDB

0527-8 PAULO MACARINI PMDB
0291- ( :JOSÉ DUTRA PMOB

0529-4 NELSON WE:DEK:IN PMDB
0292-9 :JOSÉ GENUíNO PT

0531 -6 NELSON WEDEKIN PMD6
0294-5 .rOSÉ GENUíNO PT

0532-4 PAULO MACARINI PMDB
0297-0 PAULO RAMOS PMDB

0534-1 PAULO MACARINI PMDB
0298-8 PAULO RAMOS PMDB

0535-9 PAULO MACARINI PMDB
0299-6 PAULO RAMOS PMDB 0536-7 PAULO MACARINI PMDB
0301-1 ELIEL RODRIGUES PMDB
0302-0 ELIEL RODRIGUES PMDB 0540-5 LÚCIA VÂNIA PMDB
0305-4 LÚCIO ALCÂNTARA PFL 0541-3 LÚCIA VÂNIA PMOB
0309-7 LÚCIO ALCÂNTARA PFL 0542-/ JOslt MARIA EYMAEL PDC
0313-5 DÉLIO BRAZ PMDB 0544-8 :JOSÉ: MARIA EYMAEL PDC
0314-3 DÉLIO BRAZ PMDB 0552-9 JOSÉ MARIA EYMAEL PDC
0323-2 MAURíCIO FRUET PMOB 0553-7 JOSÉ MARIA EYMAEL PDC
0324- 1 ANTÓNIO CÂMARA PMDB 0554-5 :JosE': MARIA EYMAEL PDC
0326-7 KOYU IHA PMDB 0555-3 :JOSÉ MARIA EYMAEL PDC
0327-5 KOYU IHA PMDB 0559-6 FRANCISCO AMARAL PMDB
0328-3 FLÁVIO ROCHA PFL 0563-4 :JOÃO PAULO PT
0329-1 HENRIQUE EDUARDO ALVES PMDB 0566-9 :JOÃO PAULO PT
0331 -3 ISRAEL PINHEIRO FILHO PMDB 0567-7 :JOÃO PAULO PT



0568-5 NYDER BARBOSA
0570-7 COSTA rERREIRA
0577-4 ROBERTO rREIRE
0590-~ ROBeRTO FREIRE
0591-0 ROBERTO FREIRE
0593-6 ROBERTO FREIRE
0596-1 ROBERTO FREIRE
0600-2 ROBERTO FREIRE
0606-1 ROBERTO FREIRE
0608-8 ROBERTO FREIRE
06/2-6 ANNA MARIA RATTES
0613-4 ANNA MARIA RATTES
0614-2 ANNA MARIA RATTES
0624-0 JOSÉ MARIA EYMAEL

PREJUOICAOA 0009-8 LUCIA BRAGA
OO~2-8 JOSÉ GENOíNO
00~5-2 JosÉ GENOíNO
00~6-~ JosÉ GENOíNO
00~8-7 JosÉ GENOíNO
00~9-5 JOSÉ GENOíNO
0020-9 JOSÉ GENOíNO
002~-7 JosÉ GENOíNO
0024-~ COSTA rERREIRA
0025-0 COSTA rERREIRA
0029-2 NILSO SGUAREZI
003~-4 FRANCISCO ROLLEMBERG
0032-2 FRANCISCO RoLLEMBERG
0033-~ FRANCISCO ROLLEMBERG
0039-0 FRANCISCO RoLLEMBERG
0040-3 FRANCISCO ROLLEMBERG
0048-9 ALFREDO CAMPOS
0049-7 ALFREDO CAMPOS
0050-~ ALFREDO CAMPOS
005~-9 ALFREDO CAMPOS
0052-7 ALFREDO CAMPOS
0057-8 MYRIAN PORTELLA
0058-6 MYRIAN PORTELLA
0059-4 MYRIAN PORTELLA
0060-8 MYRIAN PORTELLA
0062-4 MRYIAN PORTELLA
0068-7 DEL BOSCO AMARAL
007~-3 ANTONIO BUENO
0077-2 JosÉ MAURíCIO
0078-~ JOSÉ MAURÍCIO
0080-2 COSTA rERREIRA
0082-9 ANTONIO MARIZ
0083-7 ANTONIO MARIZ
0~~2-4 JOÃO MENEZES
0~25-6 NILSON GIBSON
0~33-7 NILSON GIBSON
0~37-0 IVO MAINARDI
0~38-8 IVO MAINARDI
0~40-0 HELIO ROSAS
0~42-6 NILSON GIBSON
0~47-7 NILSON GIBSON
0~48-5 ALFREDO CAMPOS
O~49-3 ALFREDO CAMPOS
0~66-3 ELIEL RODRIGUES
0~880 JOSÉ LOURENÇO
0~70-~ BENEDITA DA SILVA
0~74-4 NILSON GIBSON
0~79-5 MAURO BORGES
0~9~-4 LEOPOLDO PE~ES

02~2-~ IRAM SARAIVA
02~3-9 IRAM SARAIVA
02~4-7 IRAM SARAIVA

PMDB
PFL
PCB
PCB
PCB
PC8
PCB
PCB
PCB
PCB
PMDB
PMDB
PMDB
PDC
PFL
PT
PT
PT
PT
PT
PT
PT
PFL
PFL
PMOB
PMDB
PMDB
PMOB
PMOB
PMOB
PMOB
PMOB
PMDS
PMDB
PMOS
PDS
PDS
PDS
POS
POS
PMOB
PFL
PDT
PDT
PFL
PMDB
PMDB
PFL
PMDB
PMDS
PMOB
PMOB
PMOB
PMOB
PMDB
PMOB
PMDB
PMOB
PFL
PT
PMOS
POS
PMDB
PMOS
PMDS
PMOS
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02~6-3 IRAM SARAIVA
0240-6 HENRIQUE EDUARDO ALVES
0247-3 ANNA MARIA RATTES
0268-6 JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA
0275-9 JOSÉ CARLOS COUTINHO
0278-3 JOSÉ CARLOS COUTINHO
0270-5 JosÉ CARLOS COUTINHO
0282-1 JOSé CARLOS COUTINHO
0295-3 PAULO RAMOS
0303-8 ELIEL RODRIGUES
0304-6 HORÁCIO FERRAZ
0306-2 LÚCIO ALCÃNTARA

0307-1 LÚCIO ALCÂNTARA
0308-9 LÚCIO ALCÂNTARA
03~0-~ LÚCIO ALCÂNTARA
03~8-6 AGASSIZ ALMEIDA
03~9-4 AGASSIZ ALMEIDA
0320-8 AGASSIZ ALMEIDA
0321-6 AGASSIZ ALMEIDA
D346-~ BRANDÃO MONTEIRO
03SS-~ ADHEMAR DE BARROS FILHO
0357-7 NELSON CARNEIRO
0365-8 ALEXANDRE COSTA
0387-9 HOMERO SANTOS
0391-7 VILSON SOUZA
0397-6 STÉLIO DIAS
0409-3 H~LIO COSTA
0415-8 HELIO COSTA
0435-2 ULDURICO PINTO
0438-7 ULOURICO PINTO
0~43-3 ANTONIO CARLOS KONDER REIS
0454-9 EDUARDO JORGE
0455-7 EOUA~OO JORGE
0470-) JORGE HAGE
0484-1 CUNHA BUENO
0492-1 ALUíZIO CAMPOS
0500-6 MAURíCIO NASSER
OS03-1 MAURíCIO NASSER
0504-9 MAURíCIO NASSER
0512-0 MAURíCIO NASSER
0518-9 MAURíCIO NASSER
0520-1 MAURíCIO NASSER
0528-6 PAULO MACARINI
0538-3 PAULO MACARINI
0543-D JOSÉ MARIA EYMAEL
0545-6 JOSÉ MARIA EYMAEL
0546-4 JOsÉ MARIA EYMAEL
0548-1 NELSON WEDEKIN
0549-9 JOSÉ MARIA EYMAEL
0550-2 JosÉ MARIA EYMAEL
0564-2 JOÃO PAULO
0572-3 ULDURICO PINTO
0574-0 ROBERTO FREIRE
0583-9 ROBERTO FREIRE
0592-8 ROBERTO FREIRE
0605-3 ROBERTO rREIRE
0615-1 ANNA MARIA RATTES
0616-1 ANNA MARIA RATTES
0618-5 ANNA MARIA RATTES
0620-7 ANNA MARIA RATTES
0621-5 ANNA MARIA RATTES
0622-3 ANNA MARIA RATTES
0623-\ ANNA MARIA RATTES
062S-8 JOSÉ MARIA EYMAEL
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